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Greater competition is beneficial not only for 
consumer well-being, but also as an 
instrument for improving the country’s 
productivity and competitiveness.1 
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 Discurso proferido na abertura da Segunda Conferência de Lisboa de Direito da Concorrência e 
Economia, in Mateus e Moreira (2010), Competition Law and Economics, Advances in Competition 
Policy Enforcement in the EU and North America, Edward Elgar, pp. 18.  
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A concorrência é a fonte de um processo de transformação permanente do sistema 
económico, contribuindo não só para o bem-estar do consumidor, mas também 
permitindo aumentos de produtividade e competitividade dos países, transformando-se 
num aspeto fundamental das economias de mercado. 
Nesta dissertação, procedeu-se à análise de conceitos jurídico-económicos subjacentes à 
aplicação do direito da concorrência na realidade portuguesa, nomeadamente através do 
escrutínio de decisões proferidas pela Autoridade da Concorrência, consubstanciando 
uma delas uma restrição horizontal ao nível do preço e a outra uma restrição vertical da 
concorrência.   
Procurou-se, numa área de saber multidisciplinar e ainda em consolidação, a aplicação 
dos conceitos económicos no auxílio da fundamentação das decisões da Autoridade da 
Concorrência. 
    
Palavras-chave: Concorrência; cooperação; poder de mercado; acordos horizontais; 
restrições verticais; bem-estar. 












Competition is the source of a process of permanent transformation of the economic 
system, contributing not only to the welfare of the consumer, but also allowing higher 
productivity and competitiveness of countries, becoming a fundamental aspect of 
market economies.  
In this dissertation, we proceeded to the analysis of legal and economic concepts 
underlying the application of competition law in the Portuguese reality, including 
through the scrutiny of decisions taken by the Competition Authority, consolidating one 
of them a horizontal restraint to the price level and the other a vertical restriction of 
competition.  
We tried to find, in a multidisciplinary ground, the application of economic concepts 
helping the decisions of the Competition Authority. 
Keywords: Competition; cooperation; market power; horizontal agreements; vertical 
restraints; welfare. 
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Na economia atual, a concorrência tem de ser preservada através do respeito das 
regras do bom funcionamento dos mercados. É uma área de atuação que não se esgota 
na economia, mas exige antes, fruto da globalização, uma intervenção multidisciplinar, 
através da cooperação entre juristas e economistas. Se a pretensão última reside no bom 
funcionamento dos mercados, tal pressuposto assenta na existência de regras claras e 
instituições que monitorizem o seu cumprimento de forma célere e eficaz. 
Numa área do saber que apresenta muitas dificuldades, relacionadas quer com o 
caráter interdisciplinar do direito da concorrência (modelo law and economics2), quer 
com a relativa juventude da cultura da concorrência na realidade portuguesa, ganhou 
novo impulso com a criação da Autoridade da Concorrência3 (AdC doravante) com 
poderes relevantes que permitiram a consolidação de um acervo jurisprudencial 
nacional dos processos de aplicação das regras de concorrência. 
O início de atividade da AdC, no ano de 2003, coincidiu com o período de 
adoção das políticas europeias no sentido da descentralização dos processos de 
aplicação do próprio direito da concorrência4, elevando, assim, o papel assumido nesse 
plano pelas autoridades nacionais. Às autoridades administrativas nacionais foi 
conferido o poder de aplicação da lei da União Europeia (UE), para além da própria 
regulamentação nacional, quando a violação dos artigos 100º e 101º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE) afeta o comércio entre Estados-Membros.   
  O desiderato da defesa da concorrência encontra mesmo em Portugal uma 
dignidade constitucional, maxime ao incumbir prioritariamente ao Estado, no âmbito 
económico e social, a obrigação de assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, 
                                                          
2
 Movimento e corrente académica de juristas e economistas que procura analisar o fenómeno jurídico sob 
uma ótica comum, baseada em princípios económicos. Para os seguidores desta corrente, a eficiência (na 
sua dupla dimensão de eficiência de Pareto – a posição de A melhora sem prejuízo da de B - e eficiência 
Kaldor-Hicks – o produto da vitória de A excede os prejuízos da derrota de B, aumentando, portanto, o 
excedente total) é um critério básico para analisar a qualidade das normas legais e da sua aplicação. 
3
 DL n.º 10/2003, de 18 de janeiro. 
4
 Regulamento (CE) n.º 1/2003 do Conselho, de 16 de dezembro de 2002. 




de modo a garantir a equilibrada concorrência entre empresas, contrariando e 
reprimindo todas as práticas lesivas do interesse geral, como são as formas de 
organização monopolista e os abusos de posição dominante5. Fixa-se ainda na alínea a) 
do artigo 99º da Constituição da República Portuguesa (CRP), com o propósito da 
política comercial, a concorrência salutar dos agentes mercantis.  
No âmbito da presente dissertação, cujo objetivo principal consiste em analisar 
os conceitos jurídico-económicos subjacentes à aplicação do direito da concorrência na 
realidade portuguesa, o desafio na análise crítica do comportamento de agentes 
económicos que foram alvo do escrutínio por parte da AdC.   
Alguns dos exemplos de processos instaurados pela AdC permitem revelar o 
conflito permanente que existe entre a defesa dos interesses públicos em contraponto 
com os interesses económicos privados, entre a vontade política e o poder económico 
dos grupos empresariais, razão pela qual a fundamentação das decisões exaradas e sua 
compreensão se torna decisiva.   
Dentro da panóplia de decisões proferidas pela AdC, optou-se pela análise de 
dois casos, consubstanciando um deles uma restrição horizontal ao nível dos preços e o 
outro uma restrição vertical da concorrência. No que concerne ao primeiro, a escolha 
recaiu num caso que analisou a distorção da concorrência no mercado farmacêutico, 
mais especificamente por prática concertada, tendo por objeto a fixação uniforme de 
preços do Reagente para Determinação de Glicose no Sangue no âmbito de concursos 
públicos hospitalares, que mereceu mesmo a sindicância jurisdicional do Tribunal de 
Comércio de Lisboa (TCL) e do Tribunal da Relação de Lisboa (TRL). Já o segundo 
caso analisa a conduta da “Nestlé Portugal, S.A.” pela prática considerada proibida de 
constar, nos seus contratos de distribuição de café, cláusulas que implicam, direta ou 
indiretamente, uma duração da obrigação de compra por um período superior ao 
acordado ab initio, sem o consentimento expresso e livre de ambas as partes.   
                                                          
5
 Cfr. artigos 80º e 81º, alínea f), ambos da Constituição da República Portuguesa. 




2. Política da Concorrência 
2.1   Contextualização histórica 
O presente capítulo pretende contextualizar o surgimento das políticas de 
concorrência nos Estados Unidos da América (EUA) e na UE, não existindo a pretensão 
de retratar fielmente os acontecimentos históricos, mas antes auxiliar na compreensão 
do contexto em que as leis foram criadas e implementadas, assim como os objetivos que 
presidiram ao próprio processo legiferante. 
2.1.1.  O desenvolvimento do modelo anglo-saxónico 
de defesa da concorrência 
As origens das modernas políticas de concorrência reportam-se ao final do 
século XIX, maioritariamente como reação à formação de trusts no mercado norte-
americano. Na segunda metade desse século, os EUA sofreram muitas alterações que 
resultaram na evolução das condições de produção, sendo mais importante destacar os 
melhoramentos verificados nos transportes e comunicações (v.g. o desenvolvimento dos 
caminhos de ferro, telégrafo, telefone). Este conjunto de eventos, associado à criação do 
mercado de capitais, permitiu a criação de um grande mercado comum6, com as 
empresas a aproveitarem as economias de escala, mas também a sofrerem concorrência 
de outras empresas rivais localizadas geograficamente mais longe, não só no interior 
dos EUA, como no estrangeiro. 
As empresas que efetuaram elevados investimentos para reorganizar a sua 
capacidade produtiva e a distribuição de produtos para entrar em novos mercados 
tendiam a diminuir os seus preços para utilizarem toda a sua capacidade instalada, 
gerando-se uma verdadeira guerra de preços. As empresas responderam a esta guerra e à 
                                                          
6
 A integração económica, enquanto instrumento de promoção do mercado interno norte-americano, 
nunca representou um objetivo determinante, contrariamente à génese e consolidação do direito 
comunitário da concorrência, que abordaremos infra, uma vez que foi a própria dimensão desse mercado 
interno norte-americano que conduziu à conceção de um direito antitrust, in Morais (2009), Direito da 
Concorrência: Perspetivas do seu ensino, Almedina, pp. 72. 
  




instabilidade dos mercados com a fixação de preços, que lhes permitiam assegurar 
preços elevados e, consequentemente, maiores margens. A organização em cartéis e 
trusts tinha exatamente este propósito.  
Enumerado como um dos pilares essenciais do desenvolvimento do direito da 
concorrência, a aprovação do Sherman Act de 18907 foi entendida como a resposta do 
legislador americano à utilização massiva do trust para efeitos anticoncorrenciais – 
técnica que encontrou o seu maior impulsionador em John D. Rockefeller8. Na essência, 
pretendia-se disciplinar as representações cruzadas nas administrações de várias 
empresas rivais (combination of voting shares), que assim logravam obter uma 
coordenação dos seus comportamentos concorrenciais no mercado, eliminando a 
concorrência através do controlo da produção e da manutenção dos preços, ao mesmo 
tempo que preservavam a sua existência individual9. 
O caráter genérico das previsões do Sherman Act, assente na especificidade do 
direito anglo-saxónico, determinou o papel fundamental assumido pelos tribunais, na 
concretização do sentido normativo dessas previsões e na consolidação de um 
verdadeiro direito antitrust, de matriz jurisprudencial.    
No entanto, o Sherman Act, não obstante prever já a fixação de preços e a 
divisão de mercados entre empresas, assim como toda e qualquer prática monopolista, 
                                                          
7
 Reação no plano federal, porque alguns dos acordos envolviam mais do que um Estado, tornou-se 
mundialmente conhecida como uma lei antitrust, embora não tenha sido a primeira, tendo o Canadá, por 
exemplo, adotado uma lei similar em 1889. Considerado por Morais (2009) como o verdadeiro ato 
fundador do moderno direito da concorrência, op. cit., in pp. 71. Com uma implementação inicial difícil, 
ganhou finalmente projeção com uma decisão condenatória do Supremo Tribunal relativamente à fixação 
de preços nos transportes ferroviários, com os argumentos que a fixação de preços era ilegal e que afetava 
a concorrência dos mercados.   
8
 Entrou no negócio da refinação do petróleo com uma empresa denominada Standard Oil e formou 
rapidamente um monopólio no mercado de Cleveland, nos EUA. Com a pretensão de estender o seu 
poder a todo o mercado interno dos EUA, desenvolveu uma estratégia que consistia em adquirir os seus 
concorrentes ou afastá-los simplesmente do mercado. Por altura de 1890, a sua empresa determinava não 
só o preço, mas também as condições do mercado, uma vez que não tinha concorrência. O presidente dos 
EUA, Theodore Roosevelt, aprovou um programa que defendia a redução do poder exercido por algumas 
cooperações económicas, procurando usar o Scherman Act para lidar com este monopólio no setor 
petrolífero, mas com resultados insatisfatórios. Apenas em 1911 o Supreme Court dissolveu a empresa 
Standard Oil e terminou com o seu monopólio.     
9
 Nos termos defendidos por Motta (2004), Competition Policy: theory and practice, Cambridge, pp. 1 e 
2. 




nunca teve grande impacto na regulação das concentrações de empresas, regulação que 
apenas surgiu com o Clayton Act de 191410 com resultados insuficientes, uma vez que 
apenas proibia a aquisição de ações, pelo que a disposição foi contornada pela técnica 
de aquisição de ativos das empresas como forma de concentração empresarial. Apenas 
com as alterações introduzidas pelo Cellar-Kefauver Act de 1950, na Secção 7 do 
Clayton Act, se estendeu verdadeiramente o escrutínio antitrust às operações de 
concentração entre empresas passíveis de reduzir a concorrência. 
O período entre as duas guerras mundiais é caracterizado por uma aplicação 
mais ténue das leis anticoncorrenciais, dada a coligação vigente entre negócios e 
política que se sobrepunham à Economia11. 
De enumerar ainda que o sistema jurídico norte-americano regulador das 
concentrações de empresas foi ainda completado pelo Hart-Scott Rodino Antitrust 
Improvement Act de 1976, que estabeleceu a obrigatoriedade de notificação prévia às 
operações de concentração que atingissem certos limites e um período de stand still. 
A Escola de Chicago12 criticou o intervencionismo das autoridades da 
concorrência e dos tribunais, defendendo antes a racionalidade e eficiência na base das 
restrições verticais e fusões. O efeito combinado dos autores desta Escola com a perda 
de competitividade das empresas dos EUA no exterior gerou uma alteração das posições 
                                                          
10
 Motivou a criação de uma nova agência independente – Federal Trade Comission – com a missão 
estatutária de promover a aplicação das normas antitrust, partilhando essa responsabilidade, a nível 
federal, com o Departamento de Justiça. Esta última entidade assumiu funções específicas na 
criminalização ao disposto no Sherman Act, um dos traços identificados do modelo norte-americano da 
concorrência. Impulsionou decisivamente a vertente de aplicação privada do direito da concorrência 
norte-americano, que lhe conferiu uma matriz claramente distinta daquilo que veio a ser o modelo 
europeu da defesa da concorrência, os denominados treble damages. 
11
 A mais noticiada decisão desse período (Appalachian Coals Vs US – 1933) traduziu-se no maior 
exemplo em como as leis da concorrência e a sua aplicação têm de ser compreendidas de acordo com o 
contexto político, económico e histórico em que são criadas. A referida decisão aceitou que empresas do 
setor do carvão, face à redução da procura, formassem uma empresa única, considerada não prejudicial à 
concorrência, não obstante procurar o aumento dos preços, uma vez que foi entendida como uma reação 
racional às condições de mercado. 
12
 Escola de pensamento económico que defende o mercado livre e que foi disseminada essencialmente 
por alguns professores da Universidade de Chicago, destacando-se os laureados com o prémio Nobel da 
Economia George Stigler e Milton Friedman. Defendem a teoria neoclássica da formação de preços e o 
liberalismo económico, rejeitando e refutando o Keynesianismo em favor de um laissez-faire quase 
absoluto. 




anticoncorrenciais, verificando-se uma atitude mais liberal, baseada na prossecução 
exclusiva de objetivos de eficiência económica e assumindo que, na generalidade dos 
casos, o funcionamento do mercado asseguraria resultados eficientes.  
A tendência mais recente demonstra um intensificar da luta contra as práticas de 
cartel, com pleno recurso à dimensão criminal incorporada no sistema norte-americano, 
como resultado dos regimes de clemência implementados que facilitaram a prova da 
existência de cartéis.    
2.1.2. Desenvolvimento dos regimes de defesa da 
concorrência na Europa  
É habitualmente apresentado e defendido o impacto fundamental da criação do 
mercado comum na introdução e desenvolvimento do direito da concorrência nos 
ordenamentos jurídicos europeus. Na sua génese, encontramos uma política de reação 
aos efeitos do III Reich alemão, mormente no favorecimento pelo Estado a empresas 
ligadas ao regime, o que originou monopólios e abuso de poder. Essencialmente por 
esse facto, o ordenamento jurídico alemão, no período posterior à Segunda Guerra 
Mundial, por força dos aliados vencedores, foi o primeiro da Europa Ocidental a 
estabelecer um quadro geral de defesa da concorrência, cuja essência ainda reside na 
proteção da liberdade da empresa e do comércio13. Resulta desta análise histórica o 
facto do direito da concorrência europeu, de inspiração continental, possuir uma 
preocupação não só com os comportamentos das empresas, mas também sobre aqueles 
dos Estados que podem influenciar, de forma sensível, a concorrência entre empresas, 
nomeadamente materializada em auxílios estatais (explica-se pelo maior grau de 
intervenção estatal na atividade produtiva na Europa, sem qualquer paralelo nos EUA). 
O primeiro impulso normativo, em termos de direito positivo, verificou-se com a 
aprovação na Alemanha, em 1923, de um regime de práticas de cartelização como 
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 Inicialmente assente no pensamento jurídico-económico ordoliberal - Escola do pensamento económico 
do liberalismo, adotado principalmente na Alemanha do pós-guerra, tendo-se autodenominado uma 
terceira via entre o socialismo e o capitalismo, enfatizando a necessidade de o Estado assegurar a correção 
das imperfeições dos mercados livres para que se aproximassem da eficiência. 




reação à situação então vigente de hiperinflação14, embora de cariz muito limitado e 
escassamente aplicado. Em termos globais, o primeiro regime alemão de defesa da 
concorrência, apesar das suas limitações, lançou as bases do modelo europeu, que viria 
a crescer depois da Segunda Guerra Mundial no quadro do processo de integração, com 
preocupações económicas comuns ao modelo americano, mas com especificidades 
próprias.   
O ponto de partida da criação da lei da concorrência com caráter supranacional 
na Europa concretizou-se na adoção de medidas favoráveis à concorrência com a 
assinatura do Tratado de Paris, que criou a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 
(CECA). Este tratado proibia barreiras ao comércio, assim como outras práticas 
restritivas, que distorciam a concorrência entre os países que mais tarde foram os 
fundadores da então Comunidade Económica Europeia (CEE). Foi através da assinatura 
do Tratado de Roma (1957)15 que o direito da concorrência ganhou, em solo europeu, 
uma importância fundamental.  
O mercado comum, posteriormente denominado mercado interno, associado à 
livre circulação, competitividade e crescimento económico, tornava indispensável a 
existência de regras de concorrência, que foram positivadas no Tratado das 
Comunidades Europeias (TCE)16. Um dos principais objetivos da política de 
concorrência na Europa assentava na eliminação no sistema económico de qualquer tipo 
de discriminação com fundamentos nacionalistas, o que justifica per se a posição de 
força assumida pela Comissão Europeia (COM) na luta contra a discriminação de 
                                                          
14
 Morais (2009), op. cit., pp. 91. Em contraponto, refira-se, com a realidade observada nos EUA, onde a 
referida positivação ocorreu entre 1890 e 1914, complementado com um verdadeiro pilar de aplicação de 
direito antitrust.  
15
 Nos termos do artigo 3º do TCE, nomeadamente no n.º 1, encontra-se previsto nas alíneas g) e m), que 
para a CEE atingir os seus propósitos de crescimento contínuo e equilibrado, entre outros objetivos, isso 
implicaria um regime que garanta que a concorrência não seja falseada no mercado interno e o reforço 
da capacidade concorrência da indústria da Comunidade, respetivamente. 
16
 O Tratado proibia, e proíbe ainda, todos os acordos entre empresas que tenham por objetivo ou impedir, 
restringir ou falsear a concorrência no mercado comum – atual artigo 101º, tal como proibia (e proíbe) as 
empresas de explorarem de forma abusiva uma posição dominante no mercado comum ou numa parte 
substancial deste – artigo 102º.  




preços numa base nacional e consequente arbitragem entre países, ou mesmo qualquer 
tentativa das empresas segmentarem os seus mercados pelas fronteiras dos mesmos. 
Mais recentemente, o principal escopo das políticas de concorrência 
implementados pela COM visa a eficiência económica e a integração dos mercados 
europeus, sendo certo que as razões de natureza social também são tidas em 
consideração. Sobre esta questão, defende Motta (2004)17 que as condicionantes sociais 
e políticas serão determinantes e influenciarão a política de concorrência, sacrificando-
se esta última quando o impacto da sua implementação, mormente com a saída das 
empresas ineficientes no mercado, gerar um elevado número de desempregados, mesmo 
que, numa perspetiva a longo prazo, a sua implementação fosse mais do que 
compensadora dos custos sociais suportados no curto prazo. Sustenta a tese de que a 
COM considera outros argumentos para além da eficiência económica, como, a título 
exemplificativo, o acordo horizontal estabelecido entre a Ford/Wolkswagen18.  
Um ponto de viragem foi a aprovação do Regulamento (CE) n.º 1/2003 que veio 
introduzir uma rutura com a opção inicial de elevada centralização dos processos de 
aplicação das normas comunitárias da concorrência na COM, impulsionando a 
aplicação do direito comunitário da concorrência por parte das autoridades de 
concorrência e dos tribunais nacionais. O modelo de aplicação descentralizada, 
delineado pela COM, envolveu a criação de uma rede de autoridades nacionais de 
concorrência, submetidas a alguma coordenação e intervenção da COM, tendo, 
inclusive, determinado a reforma de 2003 do direito português da concorrência, bem 
como a criação da AdC. 
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 Op. cit., pp. 15 e 16. 
18
 A COM aceitou uma joint-venture entre os dois maiores produtores mundiais de automóveis para o 
desenvolvimento de uma viatura quando, sob o ponto de vista comercial, as duas empresas dispunham de 
conhecimento e capacidade para a desenvolverem isoladamente. Entendeu a COM que o projeto 
consubstanciava o maior investimento estrangeiro em Portugal, com a projeção de criação de 15.000 
empregos diretos e indiretos, assim como serviria de âncora para novos investimentos na indústria dos 
componentes, promovendo assim o desenvolvimento harmonioso da UE e a redução das disparidades 
regionais, referido como um dos objetivos fundamentais do Tratado. 




Contribui também para essas transformações a evolução da jurisprudência, 
traduzindo-se num escrutínio mais exigente das decisões da COM, identificando lacunas 
na análise jurídico-económica dos efeitos produzidos no funcionamento dos mercados. 
Considerada a implementação da política de concorrência no caso do Reino 
Unido, surte enaltecer que, apenas com a implementação do Competition Act de 1998, 
conformou a sua lei de concorrência em linha com a UE, uma vez que até então a sua 
legislação era omissa de um sistema de sanções ou mesmo em ferramentas de atuação. 
A título de exemplo, era impraticável a realização de buscas e a apreensão de 
documentos nas empresas, constatando-se ser uma forte limitação no combate às 
práticas colusivas e predatórias.      
No caso português, o regime jurídico nacional de defesa da concorrência foi 
primeiramente consagrado19 em 1983, resultante da concretização do princípio que 
havia sido estabelecido na CRP, já aduzido na introdução, enquanto instrumento 
necessário à então preparação de Portugal para adesão das Comunidades Europeias. Os 
primeiros anos de implementação das normas da concorrência traduziram-se numa fraca 
eficiência da importante cultura de concorrência que se pretendia estabelecer em 
Portugal e numa quase inexistente atividade de investigação e punição das infrações à 
concorrência, como resulta claramente da leitura do preâmbulo do DL n.º 10/2003, de 
18 de janeiro, e da necessidade de criação da AdC, melhor desenvolvida na secção 2.5.  
Do que fica dito, o processo normativo e de desenvolvimento do direito 
português da concorrência, encontra-se, desde o seu início, associado a um processo de 
europeização do direito da concorrência20. 
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 DL n.º 422/83, de 3 de dezembro, posteriormente revogado e substituído pelos DL n.º 370/93 e DL n.º 
371/93, ambos de 29 de outubro, manifestando-se na separação entre as práticas comerciais restritivas da 
concorrência e as restantes matérias tradicionalmente objeto de regulamentação jusconcorrencial. 
Atualmente vigora a Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, simplesmente referida por LdC.  
20
 Conforme pleiteado por Morais (2009), ob. cit., pág. 133 e 150, sustentado com o artigo 60º da Lei n.º 
18/2003, de 11 de junho, que consagra o princípio da revisão do regime nacional de defesa da 
concorrência adaptado para ter em conta a evolução do regime comunitário aplicável às empresas.   





Na análise da Teoria da Empresa, um dos pressupostos fundamentais reside na 
maximização do lucro. No entanto, tal como acontece com a Teoria do Consumidor, 
essa também é uma teoria que enfrenta restrições, in casu, a tecnologia, os preços dos 
fatores de produção e as reações do mercado às suas decisões. Cabe à empresa decidir 
como e quanto produzir, atendendo às variáveis supra descritas. 
No modelo de mercado de concorrência perfeita assume-se, de igual modo, a 
existência de muitas empresas e consumidores, todos de pequena dimensão em relação 
ao mercado como um todo, sem capacidade de o influenciar com as suas decisões 
individuais. A análise das causas do afastamento deste modelo, com a aproximação à 
realidade, assenta naquilo que se convencionou de falhas de mercado, a saber: 
existência de empresas que gozam de poder de mercado, externalidades e assimetria de 
informação.   
Em mercados ditos competitivos, as empresas necessitam de manter 
constantemente custos baixos e reduzidas margens de lucro, oferecer bens de boa 
qualidade e estar sempre a inovar, caso contrário, correm o risco de serem afastadas do 
mercado por outras mais eficientes. As inovações bem sucedidas nos mercados 
concorrenciais tornam obsoletos produtos e processos produtivos e geram lucros que, 
por sua vez, atraem imitações através das quais transformam determinada indústria, com 
a falência de muitas empresas e a entrada no mercado de tantas outras dispostas a tentar 
o sucesso. Por esta via, acabamos por tender para um novo equilíbrio, até que este seja 
destruído por uma inovação fundamental. Assim, a concorrência é a fonte de um 
processo de transformação permanente do sistema económico, designado por destruição 
criativa21, e que, nesta perspetiva, é o aspeto fundamental das economias de mercado22. 
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 Schumpeter (1943/1992), “The Process of Creative Destruction”, in Capitalism, Socialism and 
Democracy, Chapter VIII, London and New York, Routledge, pp. 81-86. 
22
 Vide Confraria (2011), Regulação e Concorrência, desafios do século XXI, Universidade Católica 
Editora, 2.ª ed., pp. 53. 
 




A concorrência torna a vida das empresas mais difícil e a sua sobrevivência 
depende de um esforço constante para se manterem eficientes e tecnologicamente 
avançadas. Numa ótica exclusivamente empresarial, a concorrência é o que impede as 
empresas e os empresários de extraírem lucros anormais23, ou mesmo desleixarem-se na 
procura permanente da eficiência24. O objetivo final da política da defesa da 
concorrência é promover a eficiência e o bem-estar social. Este propósito será tão mais 
facilmente atingido quanto mais fragmentado for o mercado, sendo que isto não se 
confunde com um regime de laissez-faire, uma vez, que para existir concorrência, é 
necessário a imposição de regras que estabeleçam o que é válido na disputa entre 
empresas, nomeadamente que se promova a defesa da concorrência contra a tendência 
natural das empresas para reduzi-la. 
A concorrência não se confunde com o livre mercado – entrada, permanência e 
saída do mercado –, consubstanciando antes um princípio constitucional da ordem 
económica, que celebra a livre concorrência como um dos pilares do Estado de Direito.   
As condutas anticoncorrenciais, melhor analisadas nos capítulos infra, dividem-
se em horizontais e verticais, conforme sejam orientadas para reduzir a rivalidade entre 
empresas já instaladas, ou alterar a estrutura do mercado, expulsando empresas já 
existentes ou dificultando novas entradas. 
A concorrência traduz-se em comportamentos estratégicos nos diferentes 
mercados em que cada empresa atua, quanto a preços, campanhas publicitárias, 
investimentos, contratos25, recursos humanos ou investigação e desenvolvimento, assim 
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 Também denominados de lucros extraordinários, isto é, a fração do lucro que está acima do lucro 
médio do mercado, em contraponto com os chamados lucros normais, que representam a remuneração 
implícita do empresário – o seu custo de oportunidade ou o que ele ganharia se aplicasse seu capital em 
outra atividade, segundo a rentabilidade média de mercado. 
24
 In Church e Ware (2000), Industrial Organization: A strategic approach, McGraw-Hill, pp. 100. 
25
 Vide Motta (2004), op. cit., pp. 157 e 158, nomeadamente os exemplos de meeting-competition clauses 
(se o comprador receber um melhor preço de um outro vendedor, o atual vendedor apresenta um preço 
idêntico) e resale price maintenance (um acordo vertical em que o produtor impõe ao retalhista o preço 
que o produto deverá ser vendido ao consumidor final). Acrescenta-se ainda a subordinação da celebração 
de contratos à aceitação de obrigações suplementares que, pela sua natureza ou segundo os usos 
comerciais, não tenham ligação com o objeto desses contratos. Analisar igualmente Church e Ware 
(2000), ob. cit., pp. 72-76.  




como reorganizações internas para reduzir custos ou para aumentar a qualidade. Em 
abstrato, o resultado final não é previsível, pois a natureza dessa interação, o nível de 
agressividade existente, ou, em sentido contrário, o nível de cooperação que também 
pode existir entre empresas depende de um conjunto de variáveis extremamente 
complexo. 
Num mundo de recursos escassos, é do maior interesse que na produção sejam 
gastos tão poucos recursos quanto possível, sendo que o relevante dos processos 
concorrenciais é que estes giram os mecanismos para esse objetivo ser prosseguido 
pelas empresas, em resultado do seu próprio interesse, não havendo necessidade de 
intervenção do Estado26.   
2.3. Características principais da Lei da Concorrência27 
Todas as atividades económicas, tanto de caráter permanente, como temporário, 
desenvolvidas pelo setor privado, público ou cooperativo estão sujeitas à lei nacional 
da concorrência28. 
A concorrência entre empresas contribui para que os níveis de produção que 
resultam das decisões das empresas privadas correspondam aos níveis de produção 
mais desejáveis do ponto de vista da sociedade, demonstrando que a iniciativa privada, 
agindo livremente, pode dar origem a resultados que são os mais adequados. 
Concorrência é a interação estratégica entre empresas, criação e exploração de novas 
oportunidades de negócio, tentativa de crescer à custa dos outros, imitação, e 
oportunismo comercial e financeiro29.  
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 Conforme defendido in Confraria (2011), op. cit., pp. 56. 
27
 LdC – Lei n.º 19/2012, de 8 de maio. 
28
 Vide n.º 1 do artigo 2º da LdC. 
29
 A concorrência nos mercados oligopolistas caracteriza-se pela interdependência entre as decisões das 
empresas, ou seja, os resultados de uma empresa dependem não apenas das suas decisões, mas também 
das empresas concorrentes. Esta evidência, que não se verifica nos mercados de concorrência perfeita 
nem nos monopólios, introduz uma grande complexidade na análise da concorrência oligopolista. O 
mercado oligopolista, caracteriza-se por um número limitado de produtores e um grande número de 
consumidores; barreiras à entrada, tecnológicas e económicas, mas também administrativas e estratégicas; 




Os processos sancionatórios seguem o regime especificamente consagrado na 
LdC30 e ainda, subsidiariamente, o regime geral dos ilícitos de mera ordenação social31 
(doravante RGCO). Na medida em que o próprio RGCO determina, no seu artigo 32º, a 
aplicação subsidiária das normas do Código Penal (CP), o regime penal acaba por ser de 
aplicação subsidiária no regime das infrações às regras da concorrência previstas na 
LdC. Do que fica dito, e por maioria de razão, dado que o regime adjetivo das normas 
penais se encontra previsto no Código do Processo Penal (CPP), e atentas as lacunas da 
LdC neste domínio, também aquele diploma se demonstra indispensável no regime 
aplicável às contraordenações jusconcorrenciais32.  
O ilícito de mera ordenação social resulta de um movimento de 
descriminalização que visa expurgar o ordenamento criminal das infrações destituídas 
de dignidade penal e se justifica pela crescente intervenção pública nas áreas da 
economia e do ambiente, entre outras. A esse propósito, existe o contraste da opção do 
legislador nacional com outras realidades, mormente de matriz anglo-saxónica, onde as 
infrações jusconcorrenciais são alvo de tratamento criminal, sendo o cariz negativo 
dessa atuação amplamente censurado social e culturalmente. No entanto, o direito 
contraordenacional comunga dos princípios fundamentais do direito penal, 
nomeadamente dos princípios da legalidade e tipicidade, afastando-se, deste modo, 
qualquer sentido de oportunidade por parte das autoridades administrativas.      
Qualquer processo instruído na AdC tem na sua génese o disposto nos artigos 6º, 
n.º 1, alínea a) e 7º, n.º 2, alínea a) dos Estatutos da AdC33, maxime que cumpre àquela 
promover a defesa da concorrência, bem como identificar e investigar as práticas 
                                                                                                                                                                          
os produtos oferecidos no mercado são geralmente substitutos próximos; e o mercado é transparente, ou 
seja, produtores e consumidores têm perfeita informação sobre o mercado. Vide Fornalczyk (2009), in 
“Economic Approach to Counteracting Cartels”, Yearbook of Antitrust and Regulatory Studies, Vol. 
2009, N.º 2, pp. 42.   
30
 Arts. 13º e segs. da LdC. 
31
 DL n.º 433/1982, de 27 de outubro. 
32
 Confirmado pelo facto de o artigo 41º, n.º 1, do RGCO determinar, no plano adjetivo, a aplicação 
subsidiária do processo penal. 
33
 DL n.º 10/2003, de 18 de janeiro. 




suscetíveis de infringir a concorrência, procedendo à instrução e decisão dos respetivos 
processos. 
Ao confiar a uma só autoridade – AdC – as atribuições de defesa da 
concorrência (artigo 6º dos Estatutos) e os poderes sancionatórios, de supervisão e de 
regulamentação (artigo 7º dos Estatutos), o legislador pretendeu, como é referido no 
preâmbulo, restaurar a credibilidade das instituições responsáveis pela defesa da 
concorrência em Portugal e assegurar a sua plena integração no sistema comunitário e 
internacional de reguladores de concorrência34. 
2.4. Regulação e Concorrência 
O movimento de privatizações e de liberalização, grandemente impulsionado 
pela COM ou resultante da iniciativa dos seus Estados-Membros, que conduziu a uma 
novo modo de prestação de alguns serviços estruturais, exigiu, como contrapartida, 
alterações profundas no respetivo quadro regulatório. Esta regulação visa definir um 
conjunto de regras gerais para o acesso integral e eficaz às redes35 ou aos mercados, 
permitindo aos diferentes concorrentes fornecer serviços eficientes em resposta à 
procura dos utilizadores. 
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 In Marques (2005), Concorrência e Regulação - A relação entre a Autoridade da Concorrência e as 
Autoridades de Regulação sectorial, Coimbra Editora, pp. 45. 
35
 A Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, acabou com a exceção que existia para os serviços públicos objetos 
de concessão, os quais passaram a estar sujeitos à aplicação da mesma, em termos idênticos ao que 
sucedia já ao nível comunitário – vide alínea b) do n.º 3 do artigo 6º, em que pode ser considerada abusiva 
a recusa de facultar, contra remuneração adequada, a qualquer outra empresa o acesso a uma rede ou a 
outras infraestruturas essenciais que a primeira controla, desde que, sem esse acesso, esta última 
empresa não consiga, por razões factuais ou legais, operar como concorrente da empresa em posição 
dominante no mercado a montante ou a jusante, a menos que a empresa dominante demonstre que, por 
motivos operacionais ou outros, tal acesso é impossível em condições de razoabilidade. Neumann (2001), 
in Competition policy: history, theory and practice, Edward Elgar, pp. 163, defende que usualmente 
apenas as infraestruturas de alguns monopólios naturais apresentam as características de economias de 
escala ou de sunk costs (custos incorridos a seguir um investimento irreversível e que não podem ser 
recuperados se a produção terminar), como são os exemplos das redes de eletricidade e gás, aeroportos, 
redes de caminhos de ferro, entre outros, sugerindo a privatização dos serviços públicos que não cabem 
nessa definição de monopólios naturais, como são as companhias aéreas e ferroviárias, os distribuidores 
de gás e eletricidade, entre outros. Para as redes que consubstanciam um verdadeiro monopólio natural, o 
acesso deverá ser livre e garantido a troco de uma compensação regulatória, estabelecida pelas entidades 
reguladoras do setor ou pelas autoridades responsáveis pela concorrência.     




A regulação36 consiste num conjunto de normas, regulamentos e procedimentos, 
que procura corrigir ineficiências geradas por falhas do mercado. Um tipo usual de 
falhas de mercado ocorre quando o mesmo não é competitivo, ou uma ou mais empresas 
gozam de poder de mercado, sendo que a falta de pressão competitiva se traduzirá na 
falta de incentivos para que a empresa seja tecnicamente eficiente e introduza inovações 
no processo produtivo. 
O desafio do regulador é usar a regulação aplicada à empresa para estabelecer 
incentivos que façam com que esta, ao usar o seu maior conhecimento sobre os custos e 
sobre o mercado, visando a maximização dos lucros, opte por decisões que a levem a 
comportar-se como se estivesse num ambiente competitivo.  
A política da defesa da concorrência, assim como a regulação económica, têm 
como objetivo final a promoção do bem-estar social. Há, porém, diferenças assinaláveis 
entre as duas políticas, na medida em que nos setores regulados é necessário procurar 
sempre dinamizar a competição, ou seja, a competição é um instrumento auxiliar e não 
o objetivo principal do regulador, ao passo que o trabalho das autoridades da 
concorrência é mais reativo, focando-se em impedir que os agentes económicos 
dificultem o normal surgimento da concorrência37. 
A regulação é profícua quando os mecanismos de mercado não funcionam bem, 
ou não funcionam de todo, admitindo-se então que o objetivo do regulador e da sua 
intervenção consiste em aumentar a eficiência na economia e melhorar as condições de 
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 Segundo Freire (2008), Eficiência Económica e Restricções Verticais – Os Argumentos de Eficiência e 
as Normas de Defesa da Concorrência, AAFDL, pp. 895, a regulação económica corresponde ao 
conjunto de medidas de natureza legislativa, administrativa e convencional, através das quais o Estado 
intervém no mercado, determinando ou incentivando os comportamentos dos agentes económicos, a fim 
de alcançar objetivos socialmente relevantes, que o sistema de preços é incapaz de obter. 
37
 O relacionamento entre AdC e as autoridades reguladores sectoriais caracteriza-se por uma separação 
funcional de tarefas, sendo que à primeira compete a aplicação da lei geral da concorrência e às segundas 
a regulação dos aspetos técnicos e económicos. 




vida dos cidadãos, explicando-se a intervenção do Estado a partir de objetivos de 
interesse público38. 
A regulação é o estabelecimento de regras pelo regulador, utilizando o seu poder 
coercivo, com incidência nos mercados. Tradicionalmente, as intervenções do Estado na 
economia podem ser divididas em dois grandes grupos: as orientadas para a promoção 
da eficiência e do aumento do rendimento da sociedade; e aquelas que visam sobretudo 
a promoção da equidade, da solidariedade entre indivíduos e regiões, ou garantir 
direitos básicos de cidadania39.  
A regulação deve partir de uma identificação das situações onde não existem 
mercados, onde estes funcionam mal, ou onde a concorrência pode enfrentar limitações 
severas e contrárias ao interesse geral. Estas situações são designadas por falhas e 
imperfeições de mercado, enunciando algumas das principais: bens públicos, monopólio 
natural, assimetria de informação e custos de ajustamento. 
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 Para cabal entendimento do seu significado, devemos enquadrar as atitudes assumidas pelos países da 
europa no pós-guerra no sentido de proporcionarem um conjunto amplo de serviços públicos fornecidos 
por empresas públicas, tendo presente que estes não poderiam ser fornecidos de forma adequada pelo 
mercado (falhas de mercado) e, portanto, que a intervenção do Estado seria não só justificada, como 
necessária. São vários os motivos que levaram as autoridades públicas a intervir, destacando-se: 
existência de monopólios naturais; carência ou imperfeição da iniciativa privada; segurança do 
abastecimento; preocupação de justiça social e de um desenvolvimento equilibrado do território. Com o 
começo dos anos 80, mormente com o governo de Thatcher no Reino Unido, período em que o papel dos 
governos era questionado, iniciou-se um novo posicionamento do Estado face ao fornecimento daqueles 
serviços, pretendendo-se um equilíbrio entre a noção de serviço público, entendido como um direito 
social, e a necessidade de aquele ser oferecido, tanto quanto possível, num sistema competitivo, mas com 
a necessária salvaguarda do excedente do consumidor. No fundo, estava em jogo a difícil tarefa de 
combinar solidariedade com concorrência. A partir de 1985, a regulamentação comunitária passou a 
desenvolver-se muito mais nos setores de redes tradicionalmente organizados sob a forma de serviço 
público económico (v.g. água, energia, transportes, telecomunicações, correios), fazendo prevalecer os 
princípios da concorrência sobre os de serviço público, tanto no texto do próprio Tratado como nas 
diretivas de aplicação ou na jurisprudência do Tribunal de Justiça. A dinâmica do mercado interno 
instituído pelo Ato Único de 1986 e as subsequentes políticas de privatizações levadas a cabo sem 
reservas em vários Estados-Membros aceleraram o movimento e reforçaram o confronto a priori entre 
concorrência e serviço público. Este último passou a apresentar-se muito mais como uma exceção ao 
princípio da concorrência do que como um princípio de força equivalente e justificativo de uma 
intervenção pública, comunitária ou nacional. Do que fica dito, atendendo à mutação do conceito ao 
longo da história, socorrendo-se da obra publicada por CEEP (1996), Europa, Concorrência e Serviço 
Público, IPE, pp. 145, por serviço de interesse económico geral devemos entender qualquer atividade de 
interesse geral exercido por considerações de eficácia económica, proteção dos consumidores, de coesão 
social ou de preparação para um desenvolvimento sustentado, sob o domínio de um Estado-Membro ou 
da Comunidade.          
39
 Conforme defendido in Confraria (2011), op. cit., pp. 23. 




A defesa da concorrência não se confunde com a regulação, uma vez que a 
proibição de determinados comportamentos, ou a sua penalização, só se concretiza 
depois de demonstrado pelas autoridades públicas que os comportamentos das empresas 
violaram regras estabelecidas na LdC. De igual modo, consiste na aplicação de regras 
gerais para toda a economia, e não de princípios e regras específicos para cada setor. 
Tais intervenções nada têm que ver com imposições ao nível dos preços ou da qualidade 
dos serviços das empresas, tratando antes de punir comportamentos que violem as 
regras existentes, criando assim condições para que a concorrência funcione, isto é, para 
que o preço e a qualidade traduzam, tão bem quanto possível, a escassez dos recursos, 
as preferências dos consumidores e a capacidade de inovação, cumprindo a sua função 
nuclear no sistema económico.    
2.5. Autoridade da Concorrência 
A grande inovação que resultou da alteração legislativa verificada no ano de 
2003 residiu na criação da AdC, com a consagração legal da sua independência e a 
atribuição de meios que lhe permitissem exercer de modo efetivo as suas atribuições. 
Mais do que a necessidade de qualquer modificação legislativa em torno do direito da 
concorrência, reclamando, no entanto, alguma atualização e não descurando a 
descentralização verificada ao nível da aplicação direta pelos Estados-Membros das 
disposições plasmadas no Tratado40, Portugal carecia, acima de tudo, de meios para 
implementar a legislação que já vigorava desde 198341, surgida na antecipação da 
perspetiva de adesão de Portugal às então denominadas Comunidades Europeias. 
No desempenho das suas atribuições, a AdC dispõe, de acordo com o artigo 7º 
dos seus Estatutos42, de poderes sancionatórios (nomeadamente investigar as práticas 
suscetíveis de infringir a legislação de concorrência nacional e comunitária), poderes de 
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 A esse propósito, importa levar em consideração o Regulamento (CE) n.º 1/2003 do Conselho, de 16 de 
dezembro, conjugado com o artigo 6º, n.º 1, alínea g) dos Estatutos da AdC, que concretiza o âmbito 
recíproco de aplicação das regras comunitárias e nacionais, assim como determina o campo de 
intervenção da Comissão Europeia, das autoridades administrativas e dos tribunais nacionais. 
41
 DL n.º 422/1983, de 3 de dezembro. 
42
 DL n.º 10/2003, de 18 de janeiro. 




supervisão e poderes de regulamentação. No exercício dos seus poderes de inquérito e 
inspeção, a AdC goza dos mesmos direitos e deveres dos órgãos de polícia criminal 
(vide artigo 18º da LdC), devendo todos os serviços da administração direta, indireta ou 
autónoma do Estado, bem como as autoridades administrativas independentes, 
participar à AdC os factos de que tomem conhecimento, suscetíveis de serem 
qualificados como práticas restritivas da concorrência (cfr. n.º 3 do artigo 17º da LdC). 
O próprio alargamento do âmbito de atuação da LdC a setores de atividade 
económica anteriormente excluídos (v.g. setor financeiro) conferiu à AdC uma 
autoridade reguladora verdadeiramente transversal, dotada de vastos poderes de 
intervenção.     
2.6. Poder de Mercado 
O poder de mercado é um conceito fundamental nas leis da concorrência, 
nomeadamente na sua componente económica. Traduz a capacidade de uma empresa 
elevar os seus preços acima do nível da concorrência com consequente aumento dos 
seus lucros, refletindo-se no retorno legítimo pelo facto de a empresa ter conseguido ser 
mais bem sucedida que as concorrentes, independentemente da razão, desde que não 
considerada ilegal43. 
As empresas procuram sempre poder de mercado e, se possível, uma posição 
dominante, sendo que uma das formas de o atingir é serem mais eficientes do que as 
concorrentes e, assim, expulsá-las do mercado44. É esse o espírito comum entre 
empresas que permite que a concorrência entre elas leve à maximização do bem-estar 
social. Mas também ocorrem casos em que as empresas procuram uma posição 
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 Church e Ware (2000), op. cit., pp. 603, defendem que o poder de mercado consiste na capacidade de 
uma empresa lucrar com o aumento do preço acima do custo marginal. Consideram que o poder de 
mercado deverá ser alvo de escrutínio das autoridades da concorrência se se demonstrar significativo e 
durável, ou seja, significativo no sentido de o preço se elevar acima do custo marginal mas também do 
custo médio a longo prazo, de forma a empresa apresentar lucros económicos, e durável se a empresa 
conseguir manter esse aumento de preço no longo prazo. 
44
 Os economistas da Escola de Chicago acreditam que, salvo a monitorização de grandes concentrações e 
cartéis, a intervenção administrativa nas práticas anticoncorrenciais é desnecessária. Defendem que o 
mercado, por si próprio, é capaz de ajustar os desvios e atingir o equilíbrio concorrencial, alegando que a 
eficiência é o bastante. Vide Fornalczyk (2009), op. cit., pp. 36.    




dominante com recurso a práticas desleais (v.g. preços predatórios45), sendo o papel das 
autoridades da concorrência impedir a concretização dos seus intentos. 
As empresas que podem conquistar ou têm poder de mercado são o foco das 
políticas de concorrência. Em relação à estrutura de mercado, os fatores que permitem 
ou não às empresas instaladas terem esse poder são, entre outros, o seu número, a 
dimensão, o grau de homogeneidade dos produtos comercializados e as barreiras à 
entrada de novos concorrentes. Do ponto de vista da concorrência, o grau de 
concentração não tem interesse em si, mas apenas na medida em que revela a 
capacidade das empresas já instaladas de exercitarem o seu poder de mercado, 
reduzindo o bem-estar social. O princípio básico assenta na ideia de que, em mercados 
mais concentrados, haja maiores probabilidades das empresas, agindo individualmente 
ou de forma concertada, poderem elevar os seus preços acima do nível competitivo. 
Nas economias modernas, em muitos mercados, existe um grande número de 
empresas a comprar e a vender bens e serviços. Na procura da maximização dos seus 
lucros, muitas delas ganham influência sobre os preços, pois conseguem diferenciar o 
seu produto de outros semelhantes, criando uma reputação e fidelizando clientes, com 
base na qualidade ou inovação. Estas empresas acabam assim por beneficiar da 
capacidade de exercer poder de mercado, estabelecendo um preço mais elevado que 
resulta do valor que os consumidores atribuem à diversidade, à possibilidade de 
escolher entre diferentes marcas ou entre distintas qualidades do mesmo produto. 
Situação diferente é a dos mercados em que, com ou sem diferenciação do 
produto, o número de empresas é relativamente reduzido e, por isso, cada uma delas tem 
influência significativa sobre o preço e interagem estrategicamente entre si. A dimensão 
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 Church e Ware (2000), ob. cit., pp. 662, definem como sendo o comportamento assumido pela empresa 
dominante de praticar preços mais baixos especificamente para afastar do mercado empresas rivais, e não 
por qualquer outra razão estratégica. As empresas utilizam muitas estratégias predatórias para afastar 
rivais do mercado, como o aumento da capacidade, acordos de exclusividade, aumento dos custos dos 
rivais, entre outros, sendo os preços predatórios apenas um dos instrumentos disponíveis para esse efeito, 
podendo não ser até o mais importante. Os preços predatórios poderão não ser bem sucedidos em algumas 
indústrias porque qualquer tentativa de aumentar o preço para os níveis de monopólio, depois de afastadas 
as empresa rivais, terá como consequência novas entradas de concorrentes no mercado. A empresa 
dominante poderá criar barreias a novas entradas se estabelecer uma reputação de reação agressiva.   




pode ser, de facto, uma das maneiras de aproveitar as reduções de custos permitidas 
pela tecnologia; no entanto, altos níveis de concentração tendem a traduzir-se em níveis 
de preços mais elevados, com menor rivalidade entre empresas.     
Não só um monopolista estabelece preços mais elevados, como também poderá 
inovar menos e suportar maiores custos, uma vez que é protegido de qualquer forma de 
concorrência, não se sentindo pressionado a adotar a tecnologia mais eficiente e investir 
em I&D46. Não obstante a referida evidência, na esteira do preconizado por Motta 
(2004)47, não podemos ser tentados a pensar que a solução passa necessariamente por 
aumentar o número de concorrentes, uma vez que manter artificialmente empresas no 
mercado causaria igualmente uma distorção e perda de bem-estar48, eventualmente mais 
grave que o próprio monopólio (se as empresas menos eficientes fossem protegidas ou 
subsidiadas, impedia-se que a dinâmica da concorrência selecionasse as mais eficientes, 
resultando em preços mais elevados e perda de bem-estar).  
Uma empresa que beneficia de um monopólio, depois de investir com sucesso na 
inovação e na introdução de novos produtos, é uma empresa que recebe a recompensa 
das suas atividades. Qualquer tentativa de limitar o poder de mercado obtido pela 
empresa será entendido como negativo pela mesma, assim como por todas as restantes. 
Do que fica dito, a política de concorrência não está preocupada com monopólios per 
se, mas apenas com monopólios que distorçam o processo concorrencial.   
A homogeneidade ou heterogeneidade dos produtos influencia o grau de 
substituição entre os bens produzidos por empresas diferentes e a forma de competição 
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 Concluíram Church e Ware (2000), ob. cit., pp. 592, que um monopolista tem menos a ganhar de uma 
nova inovação patenteada que concorre com a sua renda de monopólio existente do que uma empresa 
concorrencial (conhecido com o replacement effect). Já tomando em consideração o mercado de inovação 
em si mesmo, o monopolista tem uma maior incentivo em inovar, porque apenas assim poderá preservar 
as rendas do monopólio (conhecido com o efficiency effect). 
47
 Op. cit., pp. 39. 
48
 De acordo com Barbot (2010), “Competition in complementary goods: Airport handling markets and 
Council Directive 96/67/EC”, Working Paper n. º 2010-01, Centro de Economia e Finanças da 
Universidade do Porto, in pp. 7, nem sempre o aumento do número de concorrentes contribui para o 
aumento do bem-estar. Sendo verdade para um número elevado de situações, também se constata que 
aumentar o número de concorrentes pode contribuir para a diminuição do bem-estar, ou, pelo menos, para 
a diminuição do excedente do consumidor. 




entre elas. Quando há diferenciação de produtos, a competição dá-se mais pela via da 
publicidade, inovação, design e lealdade do consumidor, do que propriamente pela via 
da redução dos preços. Deste modo, a probabilidade das empresas apresentarem poder 
de mercado é menor quando se trata do produto homogéneo.  
As barreiras à entrada49 (v.g. tecnológicas, legais, financeiras, fidelidade à 
marca, vantagens de custos) são importantes na determinação do poder de mercado das 
empresas. Influenciam não só o número e a dimensão das empresas instaladas (grau de 
concentração), mas também a extensão da concorrência potencial exercida pelas 
empresas que estão fora do mercado. Quando é relativamente fácil entrar num 
determinado mercado, as empresas já instaladas, mesmo que detenham uma posição 
dominante ou atuem num setor concentrado, hesitarão a praticar um preço elevado por 
períodos prolongados, com receio de provocar essa entrada50. 
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 De acordo com Geroski (1998), “Thinking creatively about markets”, International Journal of 
Industrial Organization, 16, pp. 685, as barreiras à entrada limitam o aparecimento de novas empresas, 
porque estas não conseguem ter acesso a um fator produtivo essencial (aumentando a diferenciação do 
produto ou uma vantagem absoluta de custos para a empresa que já atua no mercado) ou porque não 
conseguem aceder suficientemente ao mercado para explorar economias de escala. Estas barreiras criam 
obstáculos à imitação, mas um potencial concorrente que consiga mudar a natureza do mercado 
(diferenciação do produto ou a vantagem absoluta de custos) ou aumentar consideravelmente a sua 
dimensão (ultrapassando a barreia das economias de escala), conseguirá encontrar uma solução para a sua 
entrada bem sucedida. Já Church e Ware (2000), op. cit., pp. 514, definem as barreiras à entrada como os 
fatores que permitem às empresas presentes exercerem poder de mercado, sem atraírem novas entradas de 
empresas, uma vez que estas últimas antecipariam lucros negativos.    
50
 A teoria dos mercados contestáveis foi proposta por Baumol et al. (1982) como uma teoria geral que 
explicasse o comportamento das indústrias, não importando a sua estrutura. Num mercado contestável, tal 
como definido por Baumol (1982), a entrada é totalmente livre, o que não quer dizer que ela seja sem 
custos ou fácil. Apenas significa que as empresas que entram no mercado não sofrerão qualquer 
desvantagem em termos de técnicas de produção ou de qualidade do produto em relação às empresas já 
participantes. Portanto, para a existência de mercados perfeitamente contestáveis, torna-se necessária a 
inexistência de barreiras à entrada. Do mesmo modo, a liberdade de saída do mercado proposta pela teoria 
implica a não existência de custos irrecuperáveis, ou seja, a entrada é totalmente reversível: a qualquer 
momento, a empresa que entrou no mercado pode sair sem custos. A possibilidade de uma entrada rápida 
e fulminante de um empresa externa à indústria – denominada de estratégia hit and run – admitida como 
possível devido à hipótese de ausência de barreiras à entrada e saída, custos irrecuperáveis e não reação 
das empresas já participantes desse mercado, motiva o resultado do modelo dos mercados contestáveis, 
ou seja, que as empresas participantes se comportem de forma a não atrair a entrada no seu mercado, 
sendo que para sobreviver as empresas deverão operar de forma eficiente – in Catermol (2004), 
“Inovações e Contestabilidade: Algumas considerações sobre Eficiência Económica”, Revista do BNDES, 
V, 11, N. 22, pp. 136-139 e Baumol (1988), Contestable Markets and the Theory of Industry Structure, 
Revised Edition, Harcourt Brace Javanovich, pp. xii.  




As autoridades da concorrência consideram improvável que uma empresa 
detenha poder de mercado quando a entrada no mercado por potenciais concorrentes for 
provável, tempestiva e em número suficiente, ainda que a ausência de barreiras à 
entrada não afaste, por si só, a existência de uma empresa com elevado poder de 
mercado, ou mesmo monopolista51. De igual modo, as forças de mercado, sozinhas, 
também não conseguem tudo resolver, assegurando Motta (2004) que as autoridades da 
concorrência devem estabelecer uma vigilância constante, por forma a manter um 
ambiente onde atuais e potenciais concorrentes possam desafiar empresas que gozem de 
uma posição privilegiada no mercado52.    
A definição de mercado engloba consensualmente a consideração de duas 
perspetivas - produto e geografia -, melhor desenvolvida na secção infra, 
consubstanciando o primeiro passo no sentido da determinação do poder de mercado.  
2.7. Definição do Mercado 
As fronteiras do mercado53 são linhas imaginárias impostas à nossa realidade, 
sendo desenhadas para isolar certo tipo de atividades com o intuito de fazer sentido 
pensar criativamente sobre o que observamos. Onde delineamos tais fronteiras irá 
depender da forma em como estamos interessados em o fazer, sendo certo que 
diferentes visões chegarão a resultados distintos. 
A definição do mercado sempre foi uma matéria controversa no contexto da 
concorrência e na análise das fusões de empresas. A sua determinação não representa 
um fim em si mesmo mas um passo fundamental para determinar as condicionantes 
concorrenciais que atuam sobre um determinado fornecedor de produtos ou serviços. 
Por exemplo, as quotas de mercado apenas poderão ser determinadas depois de definir o 
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 Defende Neumann (2004), in The international handbook of competition, Edward Elgar, pp. 243, que, 
face à inexistência de barreias à entrada, qualquer tentativa para manter um preço superior ao preço de 
concorrência motivará a entrada de novas empresas no mercado, o que irá extinguir os lucros de uma 
eventual colusão. Deste modo, assevera que o comportamento colusivo não é sustentável com a ausência 
de barreiras à entrada.  
52
 Op. cit., pp. 89. 
53
 In Geroski (1998), op. cit., pp. 692-693. 




mercado, assim como a análise do potencial de um novo concorrente exige a 
identificação do mercado em que este poderá entrar54. 
 Nos últimos anos, procuraram-se desenvolver novos métodos de definição de 
mercado mais adaptados às reais necessidades das autoridades da concorrência, 
desviando-se dos tradicionalmente utilizados pelos economistas. A procura também 
visou estratégias que permitissem medir o poder de mercado diretamente sem ter 
necessidade de definir o mercado em certas circunstâncias55.  
O conceito económico fundamental na definição do mercado é a 
substituibilidade. A vontade ou a capacidade do consumidor em substituir um produto 
por outro, ou mesmo de fornecedores localizados em diferentes áreas geográficas, é 
designada por substituição do lado da procura e resulta das preferências dos 
consumidores. Cada consumidor geralmente consome um leque alargado de produtos. 
Por cada produto que seleciona, existe um conjunto de outros produtos que considera 
poder consumir em caso da primeira escolha deixar de estar disponível no mercado ou 
se o seu preço aumentar. Em termos gerais, os produtos que os consumidores 
consideram como passíveis de serem consumidos em resposta a um aumento do preço, 
serão muito provavelmente considerados como pertencentes ao mesmo mercado56. 
Adicionalmente, existe a possibilidade de empresas rivais introduzirem produtos 
ou expandir as suas vendas para novas áreas geográficas. A essa capacidade atribuída às 
empresas rivais é designada a substituição pelo lado da oferta. Para que estas empresas 
sejam incluídas como participantes no mercado relevante, deverão reunir a capacidade e 
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 Segundo Brooks (1995), “Defining Market Boundaries”, Strategic Management Journal, Vol. 16, N.º 
7, pp. 536, é pelo facto de as empresas tentarem vender os seus produtos similares ao mesmo consumidor 
que as mesmas concorrem. Venderem produtos semelhantes não é suficiente para os catalogar como 
concorrentes. Quando as empresas cooperam para dividir os consumidores (colusão), eliminam a 
concorrência não obstante a similitude dos seus produtos. Defende ainda que o cálculo de quotas de 
mercado ou da concentração de determinado mercado têm pouco significado se as fronteiras do mercado 
não foram corretamente delimitadas. 
55
 In Massey (2000), “Market Definition and Market Power in Competition Analysis: Some Practical 
Issues”, The Economic and Social Review, Vol. 31, N. º 4, pp. 309. 
56
 Conforme defendido em Hofer (2007), “The Economics of Market Definition Analysis in Theory and 
in Practice”, The Asia – Pacific Antitrust Review 2007, pp. 10.  




o incentivo de começar a produzir uma alternativa competitiva em resposta a um 
aumento do preço do produto relevante57.       
Ao tomar as suas decisões, a AdC enfrenta duas dificuldades principais. A 
primeira assenta na dificuldade de ponderar os custos e benefícios sociais em casos que 
justifiquem ser tratados pelas regras da razão. A segunda baseia-se em definir quais as 
fronteiras dos mercados cujo desempenho é afetado por alterações de estrutura ou pela 
conduta das empresas. A definição do mercado relevante58 é, com frequência, a etapa 
mais difícil e importante na análise de um processo de infração à concorrência59.  
A sua definição apresenta duas dimensões, uma relativa ao produto e outra 
geográfica60. A primeira consiste em definir quais os bens ou serviços que são 
substitutos próximos do produto comercializado pelas empresas envolvidas61. A 
segunda procura avaliar se existem concorrentes próximos, em dimensão e em 
condições de produção, capazes de impedir o exercício de poder de mercado pela 
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 Mesmo que uma empresa não consiga alterar de forma rápida e económica para ser encarada uma 
concorrente do lado da oferta, poderá ainda assim exercer alguma disciplina no mercado, sendo 
considerada antes como uma potencial concorrente a entrar no mercado, facto relevante quando analisado 
o poder de mercado.  
58
 O n.º 1 do artigo 9º da LdC proíbe os comportamentos que tenham por objeto ou como efeito impedir, 
falsear ou restringir de forma sensível a concorrência, no todo ou em parte do mercado nacional. Importa, 
pois, aferir a que mercado se refere a lei, enquanto elemento objetivo da contraordenação prevista no 
mesmo artigo, usualmente denominado por mercado relevante.  
59
 A definição do mercado é um exercício imperfeito, o que conduziu à necessidade de definir, de forma 
mais precisa, a metodologia a seguir, levando a Comissão a adotar uma comunicação interpretativa (97/C 
372/03), J.O. C 372/5, de 9.12.97. O objetivo essencial é identificar os concorrentes efetivos das empresas 
em causa, suscetíveis de restringir o seu comportamento, e de as impedir de atuar independentemente de 
uma pressão concorrencial efetiva, que pode consubstanciar-se na substituição de produtos, de 
concorrentes com incentivos para aumentar a produção, ou de empresas que, não estando presentes no 
mercado atual, podem ser levadas a nele participar nas condições criadas pelo exercício de poder de 
mercado. 
60
 Defende Hofer (2007), op. cit., pp. 10, que as considerações de produto e geográficas não são as únicas 
que deverão ser tidas em consideração quando se pretende a definição do mercado. Advoga que o produto 
poderá ser definido não só pela sua componente física (produto) e o local em que é disponibilizado 
(geográfico), mas também tendo em atenção o momento em que é disponibilizado, o uso dado pelo 
consumidores e o seu estado de natureza. Apresenta o exemplo de uma passagem aérea entre dois locais 
que consubstanciará um ativo diferente consoante a viagem se realize nas épocas alta ou baixa. 
61
 A identificação de produtos substitutos centra-se do lado da procura, procurando medir a elasticidade 
cruzada, para avaliar em que medida os consumidores trocariam um produto pelo outro no caso de um 
aumento pequeno mas significativo do preço, mantendo constantes as condições de venda dos demais 
produtos. Deste modo, se dois produtos têm um elevado grau de substituição entre si, devem ser 
considerados como pertencentes a um mesmo mercado.  




empresa, tornando assim pouco interessante promover um aumento pequeno mas 
significativo e não transitório do preço62.  
Na prática, os conceitos de substituibilidade do lado da procura e da oferta são 
tipicamente aplicados na implementação do teste SSNIP63 (small but significant non-
transitory increase in price), que averigua se um hipotético monopolista64, sobre um 
determinado mercado, poderá aumentar os seus lucros, implementando um aumento 
pequeno mas significante e não transitório do preço acima do nível concorrencial. 
Não obstante a simplicidade do teste SSNIP que é aplicado invariavelmente em 
vários países com as devidas atualizações, a sua implementação na prática carece de 
algumas adaptações ao caso concreto. Hofer (2007)65 elenca a possibilidade de 
discriminação de preços66, o posicionamento do produto na cadeia da oferta (v.g. se é 
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 Tem-se em consideração, nomeadamente, os custos de transporte, as condições de comercialização do 
produto, a densidade populacional e o poder de compra dos habitantes desse território.  
63
 O US Department of Justice 1982 Merger Guidelines estabeleceu uma nova abordagem na definição do 
mercado com a introdução do teste SSNIP, que procura identificar o mercado mais diminuto no qual um 
hipotético monopolista ou cartel consegue impor um pequeno aumento mas significativo e não transitório 
do preço. Fá-lo perguntando se tal monopolista ou cartel consegue sustentar um acréscimo de cinco por 
cento do preço pelo menos durante um ano. Se tal aumento não vier a mostrar-se lucrativo para empresa, 
seja porque existem suficientes produtos substitutos próximos ou porque os consumidores irão deslocar as 
suas decisões de consumo para empresas em outras áreas geográficas, então falta poder de mercado à 
empresa ou cartel. O mercado relevante terá de ser assim expandido para incluir outros produtos ou áreas 
geográficas. O substituto mais próximo é acrescentado ao mercado relevante e o teste é novamente 
repetido. Este procedimento é repetido até que o monopolista ou cartel consiga impor, de forma lucrativa, 
um aumento de cinco por cento. O portfólio de produtos ou a área geográfica daí resultantes constituirão 
o mercado relevante. Os produtos não incluídos não são substitutos suficientemente próximos para 
restringir o cartel do aumento do preço. A COM adotou a formulação deste teste em 1997 no seu Notice 
on Market Definition. Vide Massey (2000), op. cit., pp. 318.   
64
 O teste SSNIP é igualmente designado por teste do monopolista hipotético. 
65
 Op. cit., pp. 12.  
66
 De acordo com Hausman (1995), in “Market Definition Under Price Discrimination”, Antitrust Law 
Journal, Vol. 64, pp. 368, os economistas distinguem dois tipos de consumidores quando existe um 
pequeno aumento mas significativo e não transitório do preço, a saber: marginal customers serão aqueles 
consumidores que decidem não adquirir o produto, mudando para outros produtos no mesmo mercado 
relevante; e inframarginal customers para definir a maioria dos consumidores que continuarão a consumir 
o produto porque a sua vontade de o escolher supera o aumento de preço verificado.Com cada diminuição 
de um marginal customer, o hipotético monopolista perde a totalidade do incremento nos seus lucros com 
a venda, enquanto que, por cada inframarginal customer que mantêm, ganha apenas a variação percentual 
sobre o preço de venda original. Deste modo, mesmo que os inframarginal customers sejam muito 
superiores aos marginal customers, estes últimos poderão ser em número suficiente para que a subida do 
preço provoque prejuízos ao hipotético monopolista. Apenas quando o este último consegue distinguir os 




um fator produtivo ou um produto final vendido aos consumidores) e a assimetria 
existente como alguns dos fatores que tornam a definição do mercado tão complexa e 
desafiante. 
Por mercado relevante em termos geográficos, entende-se o território no qual as 
empresas participantes na operação intervêm na oferta e procura dos produtos, onde as 
condições da concorrência são suficientemente homogéneas67 e, por fim, que se pode 
distinguir de outros territórios em virtude da diferença nas condições de concorrência 
existentes. Ou seja, trata-se de determinar uma área territorial onde as condições 
objetivas de concorrência do produto são similares para todos os operadores 
económicos, para que o poder económico das empresas em consideração possa ser 
avaliado68.  
Deste modo, uma forma de delimitar o mercado relevante, nas duas dimensões 
aduzidas, seria indagar para que produtos ou fornecedores substitutos, incluindo os de 
outras regiões e países, poderiam os consumidores desviar a sua procura, caso a 
empresa optasse pelo aumento dos preços nas condições referidas.  
                                                                                                                                                                          
dois tipos de consumidores, terá incentivos para discriminar preços dependendo da vontade destes em 
consumir o produto.        
67
 A concorrência traduz-se pelos comportamentos estratégicos nos diferentes mercados em que cada 
empresa atua, mormente quanto à política de preços, marketing e publicidade, investimento em 
capacidade, recursos humanos, I&D, reorganizações internas para diminuição de custos e aumento da 
qualidade, entre outros.  
68
 Temos forçosamente de abordar a possibilidade de arbitragem na definição do mercado. Massey 
(2000), op. cit., pp. 318, enumera o exemplo em que a cidade A apresenta duas empresas e a cidade B 
outras duas empresas. Considera que a arbitragem poderá levar a preços uniformes nas duas cidades, 
sendo que a normal análise económica tenderá a considerar as duas cidades como um único mercado. No 
entanto, se os produtos não forem totalmente homogéneos, a elasticidade cruzada da procura, volumes de 
produção, assim como outros fatores terão de ser considerados. Se as empresas da cidade A elevarem os 
seus preços, a arbitragem poderá levar a que os preços da cidade B também subam. Assim, as empresas 
da cidade A poderão coludir para beneficiarem com o aumento dos preços sem a participação das 
empresas da cidade B. Do que fica dito, analisando a potencial fusão das empresas da cidade A, tratando a 
cidade A e B como um único mercado, poderá conduzir a uma análise enganadora. No mesmo sentido, 
Hausman (1995), op. cit., pp. 370, defende que apenas será possível a discriminação de preços estando 
reunidas duas condições: o hipotético monopolista seja capaz de identificar o tipo de consumidor para 
quem o preço possa ser aumentado; e no produto em questão não exista arbitragem lucrativa. Advoga na 
questão da arbitragem que, no caso desta ser possível, os consumidores que recebam o preço mais baixo 
do hipotético monopolista terão o incentivo de o revenderem aos consumidores a quem é apresentado um 
preço superior. Assim, os revendedores iriam competir com o hipotético monopolista, contribuindo para 
que o preço baixasse para o equilíbrio de concorrência. A arbitragem não será possível em produtos não 
transferíveis contratualmente (v.g. bilhetes de avião) e no caso de produtos adaptados às especificações 
dos consumidores.     




Quando se procuram produtos que exercem pressão competitiva sobre aqueles 
alvo de análise, para que desta forma se determine o seu mercado relevante, não 
poderemos apenas considerar os produtos que são percecionados pelos consumidores 
como substitutos, pois apenas nos debruçamos sobre a substituição pelo lado da 
procura. Assim, considerando a substituição pelo lado da oferta, temos de considerar as 
empresas que produzem ou oferecem diferentes produtos, mas cuja componente técnica 
associada à produção lhes permita alterar o produto produzido, no curto prazo, perante 
um aumento do preço deste último. Neste caso, a pressão competitiva não resultaria da 
alteração do lado da procura, mas antes da atração que o aumento do preço do produto 
incute na modificação da produção das empresas que até então apostavam noutros 
produtos. 
A substituição pelo lado da oferta permite alargar as fronteiras do mercado 
relevante, mas apenas quando a substituição da produção é fácil, rápida e fiável, não 
exigindo aos novos produtores que incorram em grandes custos ou que ultrapassem 
muitas barreiras à entrada69.  
Existe a possibilidade de incluir no mercado relevante os produtos potenciais de 
curto prazo, isto é, aqueles que não são produzidos atualmente, mas que o podem ser, 
caso haja um aumento significativo do preço, desde que no curto prazo e com custos de 
entrada e saída que possam ser recuperados até um ano após o início da oferta do 
produto.  
Não raras vezes existe a alegação, por parte das empresas arguidas em processos 
de infração das leis da concorrência, que a AdC adotou uma definição estreita ou 
incorreta da dimensão material do mercado relevante, uma vez que, se abrangerem 
outros produtos ou serviços, novas empresas produtoras ou fornecedoras serão tidas em 
consideração e, consequentemente, as empresas visadas já não se encontrarão numa 
situação de abuso de posição dominante.   
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 A teoria dos mercados contestáveis defende que a existência de sunk costs na entrada de uma empresa 
consubstancia barreiras à entrada. A exigência destes custos irreversíveis expõe a empresa ao risco de não 
recuperação do investimento efetuado, aumento do seu custo de capital e criação de uma desvantagem de 
custos face às empresas incumbentes. 




Não sendo um fator decisivo per se, será usual iniciar a definição do mercado 
relevante com a determinação da quota de mercado da empresa em análise, entendida 
como uma medida de rastreio. Definido o mercado relevante, calculam-se as quotas das 
empresas desse mercado, fornecendo uma primeira impressão da concorrência relativa 
entre as mesmas. Os dados poderão ser obtidos junto da empresa alvo do escrutínio das 
autoridades, dos seus concorrentes, das associações da indústria e da capacidade 
instalada utilizada pelas empresas, num período não inferior a cinco anos.   
O objetivo de definir o mercado relevante, tanto em função do seu produto como 
em função da sua dimensão geográfica, é o de identificar os concorrentes efetivos das 
empresas em causa suscetíveis de restringir o seu comportamento. As empresas estão 
sujeitas a condicionalismos concorrenciais de três ordens, a saber: a substituibilidade do 
lado da procura; a substituibilidade do lado da oferta; e a concorrência potencial. Do 
ponto de vista económico e no contexto da determinação do mercado relevante, a 
substituibilidade do lado da procura constitui o elemento de disciplina mais imediato 
sobre os fornecedores de um dado produto, em especial nas suas decisões em matéria de 
preços. 
Basicamente, o exercício da definição do mercado relevante consiste na 
identificação das verdadeiras fontes alternativas de fornecimento para clientes da 
empresa em causa, tantos em termos de produto/serviços como em termos da 
localização geográfica dos fornecedores.    
Segundo Geroski (1998)70, a noção de mercado estratégico é conceptualmente 
muito próxima da noção de mercado para efeitos jusconcorrenciais. Ambos são 
designados para identificar a área mínima em que algo possa ser feito, onde uma 
oportunidade possa gerar uma vantagem. Do ponto de vista da estratégia, esse algo 
envolve a conceção, a produção e a venda de um produto a um conjunto de indivíduos. 
Já na vertente das autoridades da concorrência, aquele algo consiste na monopolização 
da venda de um produto a um grupo de pessoas e no aumento artificial dos preços.  
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 Op. cit., pp. 691. 




2.8. Teoria dos Jogos 
A Teoria dos Jogos é entendida como um paradigma para melhor compreender a 
tomada de decisões, traduzindo-se simplesmente numa situação de conflito em que é 
necessário efetuar uma escolha, sabendo que há outras alternativas em simultâneo. O 
papel do Direito, e no nosso caso específico da LdC, na Teoria dos Jogos, assenta na 
definição das consequências legais vigentes tendentes a influenciar o agente na adoção 
da sua estratégia. O pressuposto da racionalidade presente é que o agente tenha total 
consciência das alternativas disponíveis, bem como expectativas sobre o incerto, mas 
mesmo assim decida com preferências claras e pautadas pelo seu livre arbítrio. 
Um dos exemplos com maior notoriedade de um jogo não cooperativo foi 
designado por dilema do prisioneiro, sendo que, pelo facto de não apresentar uma única 
solução, desafia o raciocínio numa equação difícil de múltiplas escolhas. O que este 
dilema demonstra é que nem sempre a estratégia dominante conduz à melhor situação 
final, uma vez que, mediante a cooperação, cada parte obteria melhor resultado, mas a 
busca do próprio interesse leva a um resultado insuficiente do ponto de vista de 
Pareto71. 
Também é óbvio que o resultado da cooperação depende do poder de negociação 
de cada uma das partes, assim como dos instrumentos e recursos de que dispõem. 
Quando duas ou mais empresas interagem e as suas ações se baseiam naquilo que 
esperam ou desejam que as outras façam, existe o que se denomina por comportamento 
estratégico.  
Um dos pressupostos inerentes à Teoria dos Jogos é a racionalidade dos agentes 
económicos e o aspeto essencial do comportamento estratégico é a existência de 
situações de informação incompleta72. No caso do cartel, este constitui-se num acordo 
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 De acordo com Catermol (2004), op. cit., pp. 125, uma alocação é ótima (eficiente) no sentido de 
Pareto ao utilizar as disponibilidades tecnológicas e os recursos iniciais de uma sociedade, de forma que 
não haja qualquer modo alternativo para organizar a produção e a distribuição de bens que façam algum 
consumidor estar melhor sem que o outro fique pior.  
72
 Horner e Jamison (2007), “Collusion with (Almost) No Information”, The RAND Journal of 
Economics, Vol. 38, N.º 3, pp. 814, construíram um jogo onde assumiram que não existe informação 




comercial entre empresas do mesmo setor, as quais, embora conservem a sua autonomia 
interna, organizam-se com o propósito de praticar uma política de preços elevados e de 
restrição do mercado a potenciais concorrentes.  
Assumindo uma situação em que duas empresas dividem o mercado e formam 
um cartel de preços, cada uma, de forma simplista, poderá adotar uma de duas 
estratégias: respeitar o acordo e pratica o preço de cartel; ou, a contrario, não o 
respeitar, praticando um preço mais baixo, ganhando mercado ao seu rival na 
expectativa de auferir lucros ainda mais altos. No entanto, assumindo tratar-se de um 
jogo simultâneo, se as duas empresas desrespeitarem o acordo, prevalece a concorrência 
e ambos obtêm lucro económico zero73. Obviamente que se for admitido estarmos antes 
perante um jogo sequencial e repetido, sempre que uma empresa fixa um preço, a outra 
poderá responder, sendo que, se não respeitar o cartel num dos períodos, certamente terá 
a resposta no momento seguinte, tornando assim ótima a opção de o respeitar74. Surte 
ainda acrescentar que, consoante o tipo de jogos que estejam em consideração, sejam 
eles de informação completa e perfeita ou incompleta e imperfeita, os resultados e os 
equilíbrios serão distintos75.    
                                                                                                                                                                          
pública sobre preços, quotas de mercado, estruturas de custos das empresas, nem mesmo qualquer forma 
de comunicação entre as empresas que constituem o cartel, qualquer que seja o seu número. As empresas 
pretendem atingir a eficiência produtiva e apropriar-se do excedente do consumidor, efetuando colusão 
tanto sobre o preço como sobre as quotas de mercado. Concluíram que as empresas, mesmo perante o 
mínimo de informação, se forem suficientemente pacientes (adotar uma estratégia wait-and-see em vez de 
trigger-strategies), são capazes de se aproximar de um resultado próximo de um cartel com total 
informação disponível.   
73
 Vide Correia-da-Silva e Pinho (2012), “The profit-sharing rule that maximizes sustainability of cartel 
agreements”, Working Paper n.º 463, Faculdade de Economia da Universidade do Porto, pp. 2.    
74
 De evidenciar que, num jogo infinitamente repetido, assumimos que as empresas descontam os seus 
ganhos futuros. Estes descontos podem ser justificados pela consideração de uma taxa de juro r ou pela 
possibilidade de que o jogo acabe, por exemplo, se houver uma inovação que torne o mercado obsoleto. 
Quando os jogadores aplicam uma taxa de desconto r, de tal forma que r ˃ 0, diz-se que os jogadores 
possuem preferências intertemporais, no sentido que preferem receber as suas recompensas hoje a recebê-
las amanhã. Cooperar permite às empresas obter melhores resultados futuros, enquanto que competir traz 
benefícios imediatos. 
75
 Santos-Pinto (2007), in “Collusion and Reciprocity in Infinitely Repeated Games”, introduz mais um 
facto que incentiva a colusão para além dos usualmente estudados na organização industrial: preferência 
de reciprocidade por parte das empresas. A principal conclusão obtida consiste em que as preferências de 
reciprocidade facilitam a colusão em jogos repetidos indefinidamente, ou seja, a taxa crítica de desconto 
na qual a colusão poderá ser mantida tende a ser menor quando as empresas têm preferência pela 
reciprocidade do que quando as empresas são egoístas. 




         A existência de condicionalismos legais não dita mas antes influencia os 
comportamentos das empresas, uma vez que, sob certas circunstâncias, pode até ser 
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 In Pinheiro (2005), Direito, Economia e Mercados, Elsevier, pp. 157. Além do mais, a lei pode permitir 
mais do que um tipo de comportamento e a escolha deste poderá depender da interação das partes. As 
suas utilizações poderão ser aplicadas não só numa situação típica de cartel, mas também entre um 
regulador e uma empresa regulada. Esta última, como aliás qualquer outra empresa, visa a maximização 
dos seus lucros, tomando em consideração as regras fixadas pela matriz regulatória. Já o regulador tem 
por meta o interesse público, constituindo a legislação geral e a regulação daquele setor de atividade as 
regras do jogo. O regulador pode assim utilizar a Teoria dos Jogos para estudar quais são, em face do 
conjunto de regulações possíveis, as melhores estratégias para a empresa, de modo a maximizar os seus 
lucros, mas que o faça dentro do respeito que melhor serve o interesse público subjacente. 




3. Acordos Horizontais 
3.1. O que são acordos77 
Em termos económicos e segundo Motta (2004)78, os acordos de colusão 
consistem na situação em que as empresas apresentam preços mais elevados dos que 
uma situação de benchmark79 competitivo. O seu resultado traduz-se sempre por uma 
subida dos preços, seja através de um acordo resultante do cartel organizado (acordo 
explícito), seja por intermédio de um comportamento não cooperativo (acordo tácito). 
Não é de todo fácil para as empresas do mesmo estádio da produção chegarem a 
um acordo de colusão, mesmo que sejam livres para fixarem os seus preços, uma vez 
que cada empresa será tentada a desviar-se unilateralmente das ações determinadas pelo 
acordo, de forma a aumentar os seus lucros. Deste modo, para garantir o cumprimento 
de qualquer acordo anticoncorrencial, dois pressupostos deverão presidir: os 
participantes deverão ser capazes de detetar de forma célere um comportamento 
desviante (seja a empresa a praticar um preço inferior ou a produzir mais quantidades 
do que as acordadas) e deverá existir uma punição para aqueles que violem o acordado, 
de forma a eliminar o lucro superior do prevaricador.      
Se as empresas não puderem comunicar entre elas de uma forma explícita, será 
difícil resolver os problemas de coordenação, sendo plausível que uma delas escolha um 
preço ou uma quantidade que não seja ótima para as empresas. Se uma das empresas 
acreditar que o preço que melhor serve os seus interesses deverá ser superior ao 
existente e o aumenta para o sinalizar, perderá mercado enquanto as outras empresas 
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 Um acordo relevante para efeitos da LdC é qualquer comportamento coordenado de empresas, sob 
qualquer forma jurídica, em que pelo menos uma se obriga a uma determinada prática ou em que se 
elimina a incerteza do comportamento da outra, seja ele expresso ou tácito, simétrico ou assimétrico 
(implica obrigações diferentes para as várias empresas envolvidas). 
78
 Op. cit., pp. 39. 
79
 Usualmente o preço de equilíbrio que resulta do jogo em que as empresas apenas se encontram uma vez 
no mercado (situação em que um acordo de cartel não se coloca). Assim, se atendermos a um jogo em que 
as empresas de produtos homogéneos decidem os seus preços, um resultado de colusão existirá sempre 
que os preços são superiores ao preço de equilíbrio de Bertrand (no seu modelo de concorrência pelos 
preços, apenas duas empresas são suficientes para eliminar o poder de mercado e a concorrência entre 
elas dissipa os lucros anormais).  




procedem ao ajustamento. Já na situação da empresa decidir baixar o seu preço para 
tentar estabelecer um preço de equilíbrio inferior ao verificado, este comportamento 
tenderá a ser entendido como um desvio e espoletar uma guerra de preços. Face ao 
exposto, tentar coordenar, de forma tácita pelo mercado, alterações de preços para 
atingir um novo equilíbrio de colusão, poderá apresentar custos consideráveis. 
No caso de uma cooperação explícita, as empresas comunicarão entre si e 
estabelecerão novo preço de equilíbrio sem terem de manipular o mercado. Acresce 
ainda que qualquer alteração significativa das condições de mercado poderá ser 
combinada entre as empresas participantes, evitando assim qualquer equívoco que 
desencadeie uma guerra de preços.        
Os acordos horizontais entre empresas, vulgarmente denominados de cartéis, 
têm como propósito a eliminação da concorrência entre elas ou comprometer a 
competitividade de um concorrente, com o objetivo de aumentar os lucros dessas 
empresas. Para o consumidor, porém, a existência de um cartel significa pagar preços 
mais elevados e ter acesso a produtos menos diversificados e de pior qualidade. 
O comportamento colusivo irá permitir que as empresas envolvidas exerçam 
poder de mercado que não disporiam de outro modo, restringindo artificialmente a 
concorrência e aumentando os preços, com consequente redução no bem-estar.  
Em Portugal, a prática de cartel é considerada entre as condutas potencialmente 
ofensivas à ordem jurídica, como acontece na maioria dos países, conforme previsto no 
artigo 9º da LdC, onde o cartel poderá envolver acordos para fixar preços ou outras 
condições de transação, limitar ou controlar a produção, a distribuição, o 
desenvolvimento técnico ou os investimentos e a repartição de mercados.  
Os cartéis de preços são, em geral, os que mais prejudicam a concorrência, pois 
o preço é o instrumento mais comum de concorrência entre empresas, particularmente 
no caso de produtos homogéneos. 
O estabelecimento de preços similares e o registo de aumentos em alturas 
coincidentes são uma das evidências para aferir da existência de um acordo, assim como 




a efetiva divisão geográfica do mercado entre empresas. Para provar a existência de um 
cartel é preciso dispor de mais do que análises económicas que demonstrem a elevada 
correlação entre os preços das empresas concorrentes, sendo necessário a existência de 
provas factuais de que há um acordo, mesmo que tácito, entre os participantes desse 
cartel (v.g. atas de reuniões, conversas telefónicas, correspondência, testemunhos, entre 
outros)80. 
Os acordos explícitos para combinar preços ou manipular o mercado são ilegais 
e, por isso, as empresas infratoras preferem cartelizar-se de forma tácita, por meio de 
algum mecanismo de sinalização entre elas. De uma forma geral, essa articulação é mais 
simples em mercados de produtos homogéneos e empresas com estruturas de custos 
similares81.  
3.2. Fatores que incentivam o acordo 
A identificação e sinalização dos fatores que favorecem o aparecimento de 
acordos entre empresas do mesmo estádio produtivo releva, essencialmente, para 
auxiliar as autoridades da concorrência a intervir nos setores em que esses acordos são 
mais propensos. Do mesmo modo, quando estão perante a consideração de potenciais 
fusões entre empresas, as autoridades competentes deverão analisar a indústria e aferir 
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 No cartel de preços analisado por Erutku e Hildebrand (2010), “Conspiracy at the Pump”, Journal of 
Law and Economics, Vol. 53, N. º 1, pp. 223-237, mais especificamente no setor do retalho de 
combustível em Sherbrooke, Canadá, apurou-se que embora algumas características do mercado 
pudessem indiciar a presença de um cartel de preços, outros indicadores apontavam noutra direção. 
Pretenderam assim os autores enaltecer a importância da realização das escutas telefónicas que 
permitiram provar a fixação de preços entre os inúmeros postos de combustíveis envolvidos, assim como 
os programas de clemência. De salientar que o estudo levado a cabo pelos investigadores tinha como 
propósito analisar a evolução dos preços depois das autoridades da concorrência do Canadá terem 
anunciado publicamente a investigação, concluindo que a descida então verificada traduzia o valor 
acrescido do cartel, calculando assim os custos que os consumidores suportaram no período da sua 
vigência.  
81
 Fornalczyk (2009), op. cit., pp. 45, enumera seis pressupostos para a boa operação de um cartel: o 
mercado relevante deverá ter elevadas barreiras à entrada e á saída; os membros do cartel deverão ter 
quotas de mercado que lhes garantirão o comportamento colusivo; o elemento essencial do acordo 
residirá não no preço, mas antes nas quotas de produção que garantem a estabilidade das quotas de 
mercado dos participantes; sistema de controlo interno de incumprimento das regras do cartel; as 
infrações ao acordo deverão ser punidas; e deverá existir uma salvaguarda contra a descoberta do cartel.      




se existem os elementos que irão fomentar um comportamento colusivo depois da 
operação de fusão. 
Serão enumerados infra, sem pretensão de elencar de forma exaustiva, alguns 
dos fatores mais relevantes e consensuais enumerados na literatura e usualmente 
atendidos nas decisões da COM e da AdC. 
3.2.1.  Concentração 
O comportamento colusivo, mantendo todas as outras variáveis constantes, tem 
maior probabilidade de ocorrer quanto menor for o número de empresas presentes em 
determinada indústria. Numa indústria com muitas empresas que cooperam na fixação 
de um preço superior, o mercado será dividido entre as mesmas em pequenas parcelas 
dos lucros auferidos, sendo que, se alguma empresa se desvia do acordado e fixa um 
preço inferior, poderá obter todo o mercado para si. Mesmo que a punição para o desvio 
da empresa seja elevado, o ganho com o desvio poderá ser tão extraordinário que 
compense quebrar o acordado82. Ora, numa situação limite de uma indústria com apenas 
duas empresas, no equilíbrio do comportamento colusivo, dividem o mercado em partes 
iguais, tornando os ganhos de um potencial desvio muito inferiores, dado a punição 
certa que se seguirá. Finalmente, a concentração existente no mercado também auxilia 
as empresas a coordenarem um resultado de colusão, na medida em que, quanto menos 
intervenientes existirem, mais fácil será encontrar um acordo de equilíbrio.   
3.2.2.  Entrada no mercado 
Quanto mais fácil for a entrada de empresas num determinado mercado, mais 
difícil será manter um acordo de colusão, uma vez que, quando os preços e os lucros são 
elevados, mais empresas estarão com predisposição para entrar e abalar o acordo de 
cooperação existente. Na eventualidade da empresa que entra no mercado não pretender 
entrar no acordo colusivo, ou não for aceite por essas empresas, seguir-se-á, em 
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 Uma vez mais surte evidenciar que, quando jogadores não sabem quando o jogo termina, precisamos de 
descontar o valor futuro da manutenção do cartel. Ou seja, precisamos atualizar o valor futuro das 
recompensas do jogo. Do mesmo modo, os jogadores normalmente são avessos ao risco, valorizando 
mais receber hoje do que amanhã.  




qualquer uma das situações, uma guerra de preços, que levará consequentemente a 
preços mais baixos e menores lucros. Na situação inversa, ou seja, caso a nova empresa 
seja assimilada na cooperação colusiva, o seu exemplo será impulsionador de novas 
entradas no mercado, o que irá tornar insustentável a manutenção do status quo.    
3.2.3.  Participações cruzadas nas empresas rivais 
Se uma empresa detém uma participação numa empresa rival, mesmo sem a 
controlar, o objetivo da colusão será mais facilmente alcançado, mormente porque a 
presença no conselho de administração irá proporcionar oportunidades para as empresas 
coordenarem as estratégias de preço e de marketing, ao mesmo tempo que possibilita 
um maior controlo do comportamento do rival. Mesmo que a participação seja 
minoritária e não permita qualquer tipo de intervenção na direção da empresa rival, os 
incentivos para as duas empresas concorrerem entre si são já menores, uma vez que 
qualquer tipo de estratégia concorrencial agressiva irá diminuir os lucros das duas 
empresas e, consequentemente, o retorno do investimento na participação. 
3.2.4.  Concentração e poder do lado da procura 
Os acordos de colusão são igualmente condicionados pelo nível de concentração 
existente nas empresas do lado da procura, dado que um comprador com poder de 
mercado pode usar a sua capacidade negocial para estimular a concorrência entre os 
vendedores, seja direcionando as suas compras para outro concorrente do mercado ou 
para um potencial concorrente que esteja a considerar entrar, dificultando a existência 
de um acordo colusivo.  
3.2.5.  Elasticidade da procura 
Não obstante a sua influência ambígua, a elasticidade da procura condiciona o 
nível máximo do preço estabelecido pela colusão (quanto menor for a elasticidade da 
procura, maior será o preço de monopólio), o que significa que as preocupações com 
cartéis de preços serão menores se a elasticidade for elevada.  
 




3.2.6  Evolução da procura 
Segundo Motta (2004)83, um mercado, caracterizado por choques frequentes do 
lado da oferta ou por grande incerteza, torna difícil para as empresas presentes 
distinguirem se as diminuições na procura resultam de variações da procura ou do 
comportamento desviante de empresas colusivas. Já num mercado maduro e estável, 
será mais evidente a deteção de um comportamento desviante e a sua punição, 
garantindo maior estabilidade para os comportamentos anticoncorrenciais.     
3.2.7.  Simetria 
As autoridades da concorrência entendem a simetria das empresas (nas suas 
dimensões quotas de mercado, variedade do portfólio de produtos, custos, capacidade e 
conhecimento tecnológico) como um dos fatores incentivadores do comportamento 
colusivo. É intuitivo que empresas com as mesmas características no mercado chegarão 
mais facilmente a um acordo que satisfaça as suas pretensões84. 
3.3. Análise de caso em Portugal 
A fixação de preços é a forma mais extrema de restrição horizontal da 
concorrência. O propósito consiste em aumentar o preço de mercado acima do nível de 
concorrência por forma a transferir o lucro económico para as empresas do cartel sob a 
forma de renda. Acordos de fixação dos preços ou das taxas de crescimento dos preços, 
preços mínimos, acordos sobre descontos, consubstanciam formas de fixação de preços 
anticoncorrenciais. Os cartéis frequentemente implementam a fixação de preços em 
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3.3.1.  Súmula 
Caso85: Processo n.º 04/05 da AdC. 
Relevância: As infrações no presente processo traduzem-se na prática da fixação de preços no âmbito de 
fornecimentos de Reagente de Determinação de Glicose no Sangue, no segmento hospitalar, entendidas 
como restrições horizontais de tipo cartel de preços, e, por isso, consideradas infrações muito graves. 
Verificou-se nos concursos públicos abertos para a aquisição do aludido Reagente que as infrações 
praticadas de forma reiterada pelas arguidas, foram consideradas aptas a prejudicar gravemente a 
concorrência naquele segmento hospitalar.  
Destinatários da decisão: Abbott Laboratórios, Lda (Abbott); Bayer Diagnostics Europe, Lda (Bayer); 
Johnson & Johnson, Lda (J&J); Menarini Diagnósticos, Lda (Menarini); e Roche Farmacêutica Química, 
Lda (Roche). 
Data da decisão: 06/10/2005.      
Mercado relevante do produto: Reagente para Determinação de Glicose no Sangue. 
Mercado relevante geográfico: Mercado nacional. 
Descrição do caso: Distorção da concorrência no mercado farmacêutico, mais especificamente por 
prática concertada, tendo por objeto a fixação uniforme de preços do Reagente para Determinação de 
Glicose no Sangue no âmbito de concursos públicos hospitalares. 
Desenvolvimentos suplementares do caso: Sindicância jurisdicional do Tribunal de Comércio de Lisboa 
(TCL) e do Tribunal da Relação de Lisboa (TRL) com a manutenção da condenação, ainda que com a 
revisão da medida das penas.  
3.3.2.  Factos relevantes 
Num processo que correu termos na AdC sob o registo n.º PRC 06/0386, em que 
eram arguidas todas as cinco empresas supra elencadas, a AdC, por decisão exarada em 
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 Uma decisão é considerada uma economic landmark decision se for a primeira decisão que a COM 
adotou e aplicou um particular argumento económico ou princípio confirmado em decisões posteriores, 
tornando-se mesmo uma referência para aquele comportamento anticoncorrencial. Na escolha dos casos 
em análise, tentou-se algum paralelismo, sendo certo que, face à juventude da AdC, já aduzida supra, 
assim como a um afastamento da cultura jurisprudencial do nosso ordenamento jurídico, não nos permite 
a veleidade da atribuição de uma referência semelhante.   
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 O processo que correu termos na AdC sob o registo n.º PRC 06/03 teve, na sua génese, um 
procedimento concursal no Centro Hospitalar de Coimbra, que culminou com o Júri do mesmo a não 




28/12/2004, considerou provada a existência de infração jusconcorrencial, por prática 
concertada, tendo por objeto a fixação uniforme de preços do Reagente para 
Determinação de Glicose no Sangue no âmbito de um concurso público, nas quais as 
aludidas empresas se apresentaram como concorrentes.   
Face aos fortes indícios da mesma prática, por parte destas empresas, em outros 
tantos concursos públicos, a AdC, como resulta do princípio da legalidade e das 
competências que lhe encontram acometidas, procedeu a diligências de investigação 
preliminares que culminaram no despacho que determinou a abertura do inquérito ora 
em análise. 
Em momento anterior ao despacho de abertura do presente inquérito, a arguida 
J&J, de forma livre e espontânea, entregou à AdC documentação pertinente para o 
apuramento dos factos, mantendo a mesma disponibilidade de colaboração ao longo de 
todo o procedimento. Surte, no entanto, evidenciar que a referida documentação não foi 
utilizada pela AdC no decurso do inquérito e da instrução do processo enquanto meio de 
prova ou prova, servindo antes de valoração da colaboração livre e espontânea da 
arguida mencionada. 
Estão em causa os comportamentos das arguidas que consubstanciaram em 
práticas concertadas entre empresas, como propósito de impedir, restringir ou falsear, de 
forma sensível, a concorrência através da fixação de preços em procedimentos públicos 
de aquisição de bens no segmento hospitalar, abertos para a aquisição de Reagente para 
Determinação de Glicose no Sangue. Tal conduta das arguidas encontrou subsunção no 
                                                                                                                                                                          
adjudicar a aquisição do produto, atendendo que as propostas apresentadas foram consideradas 
inaceitáveis, na medida em que traduziam aumentos nos preços unitários que oscilavam entre 74,37% e os 
100,4%, quando comparados com o ano anterior. Constatou mesmo a AdC que, a partir de um momento 
próximo deste concurso, houve uma degradação das práticas ilícitas das arguidas, consubstanciando o 
início do fim do historial das concertações cometidas pelas arguidas, salientando-se, no entanto, que em 
menor número, e com menos intervenientes, ainda se observaram concertações no ano de 2004. Todavia, 
com os processos então instaurados, verificou-se uma aproximação gradual aos preços de equilíbrio que 
vigoravam antes da concertação de preços por parte das arguidas, ou seja, o mercado voltou à sua 
normalidade. 
 




tipificado na alínea a) do n.º 1 do artigo 4º da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, maxime 
na fixação artificial de preços em processos de concurso público.  
Foi estabelecida pela AdC uma correlação entre a subida generalizada dos 
preços apresentados pelas arguidas para fornecimento do referido Reagente, no período 
compreendido entre julho de 2001 e janeiro de 2003, e os encontros entre representantes 
das arguidas, nos quais eram discutidos os preços a apresentar em concurso. Propôs-se a 
AdC a provar, em sede de inquérito e instrução, que a referida concertação de preços 
visava influenciar o protocolo a celebrar com o Ministério da Saúde no ano de 200387, 
em substituição do anterior protocolo celebrado em 1998, em que se procederia à nova 
fixação administrativa dos preços máximos de venda ao público (onde se incluíam as 
margens máximas de comercialização dos armazenistas e farmácias) aplicáveis à venda 
ao público do Reagente em farmácia.  
Mais se apurou que, para efeito de cálculo do dano económico resultante do 
comportamento ilícito das arguidas, estas apresentaram preços exatamente idênticos em 
20 dos 32 procedimentos públicos de aquisição realizados no período sob 
investigação88. 
No âmbito da investigação desenvolvida pela AdC, realizaram-se diligências de 
obtenção de prova junto de diversas entidades hospitalares, devidamente identificadas 
na decisão proferida, assim como foram efetuados pedidos de elementos escritos, quer 
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 O protocolo que estabelecia a fixação de preços veio efetivamente a ocorrer através da Portaria n.º 509-
B/2003, de 30 de junho, substituindo a Portaria n.º 942/98, de 30 de outubro, em vigor até então. Os 
preços de venda ao público em farmácias do referido reagente eram fixados administrativamente nos 
termos da Portaria n.º 942/98, de 30 de outubro, sendo distintos para o utente do Sistema Nacional de 
Saúde (SNS) que apresentasse na farmácia a correspondente prescrição médica, e para o não utente do 
SNS, € 21,99 e € 30,55, respetivamente.  
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 Motta (2004), op. cit., pp. 186, entende que o recurso à análise dos preços praticados pelos vendedores 
no passado não servirá per se para inferir de um comportamento colusivo, na eventualidade de 
apresentarem algum paralelismo na evolução, designado por price parallelism. No entanto, no caso em 
apreço, por se tratar de concursos fechados, e dado o número elevado de paralelismo verificado, o indício 
de cartel de preços sai bastante reforçado, não se encontrando explicações numa mera atuação racional 
dos agentes face às condições do mercado. A probabilidade das empresas apresentarem preços iguais em 
vinte dos concursos sem ter havido prévia concertação é, assim, nula.   




às mesmas unidades hospitalares, quer às arguidas e à Associação Portuguesa da 
Indústria Farmacêutica (APIFARMA)89. 
Em resposta escrita às notas de ilicitude90, as arguidas adotaram estratégias 
distintas que surte evidenciar de forma sucinta e não exaustiva. A arguida J&J não 
contestou a nota de ilicitude e renovou a sua intenção de colaboração com a AdC. Igual 
postura foi adotada pela arguida Roche, mas apenas no que concerne a 34 (trinta e 
quatro) infrações, contestando 9 (nove) infrações posteriores a 27/01/2007. As arguidas 
Abbott, Menarini e Bayer contestaram todas as infrações que lhe foram imputadas, 
suscitando de igual modo as duas primeiras a nulidade do processado. Pleitearam estas 
arguidas que determinaram os preços do Reagente de Determinação de Glicose no 
Sangue de forma independente, negando a presença dos seus funcionários na reunião 
datada de 04/06/2001, nas instalações da APIFARMA. 
A decisão da AdC expõe uma análise a cada um dos concursos públicos 
internacionais por parte das diferentes unidades hospitalares, para a aquisição de 
unidades de tiras reagentes, comparando os preços apresentados pelas empresas a 
concurso, onde se incluem, na sua grande maioria, todas as empresas arguidas. Na sua 
generalidade, os preços constantes das propostas de fornecimentos de tiras reagentes 
apresentam uma conformidade assinalável, sobretudo nos concursos de 2002 e 2003, 
voltando o ano de 2004 a apresentar a mesma diferença de preços que se verificava nos 
concursos do ano de 2001. Atente-se que não se verificou, na globalidade dos concursos 
das diferentes unidades hospitalares, uma convergência de fixação de preços entre todas 
as empresas arguidas, facto que explica a diferença de infrações nas respetivas notas de 
ilicitude. Outro fenómeno a não descurar será o facto de, à medida em que a 
convergência se verifica, haver um aumento generalizado dos preços apresentados, no 
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 Motta (2004), op. cit., pp. 151, defende que as empresas geralmente aproveitam as associações de 
empresas para trocarem informações relativamente a preços e quantidades, assim como relativamente à 
capacidade instalada, custos e características da procura. 
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 Terminadas as diligências de investigação levadas a cabo no âmbito do inquérito previsto no artigo 24º 
da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, concluindo-se pela existência de fortes indícios da prática de um 
ilícito jusconcorrencial, a AdC profere uma decisão – apelidada de nota de ilicitude – na qual identifica as 
arguidas e lhes imputa os factos entretanto apurados, subsumindo-os ao direito aplicável, e indica as 
sanções aplicáveis aos comportamentos identificados - cfr. art. 26º da mesma Lei. 




sentido da quase duplicação dos preços que vigoravam antes da concertação de preços, 
com inegáveis consequências negativas para os consumidores. 
De estranhar é que, não obstante o dever de colaboração com a AdC91, as 
unidades hospitalares cujos concursos foram alvo de escrutínio, não tenham considerado 
suspeita uma subida generalizada dos preços para o mesmo produto, em comparação 
com outros concursos realizados num período temporal tão limitado, com uma 
coincidência até gritante das propostas apresentadas. Tal comportamento laxista e, 
quem sabe, negligente, não pode deixar de ser associado a uma falta de cultura de 
concorrência que vigora entre nós, associado ao facto do prejuízo com essa conduta ser 
suportado com o erário público. 
Deste modo, as arguidas pretendiam, com a sua concertação, acautelar a forma 
como vinte por cento do mercado (correspondente ao setor hospitalar, cujos preços 
resultavam das propostas aos concursos internacionais) poderia influenciar os oitenta 
por cento restantes (setor farmacêutico/ambulatório, cujos preços eram fixados 
administrativamente), tentando evitar que, da revisão dos preços do Reagente de 
Determinação de Glicose no Sangue, resultasse o seu decréscimo. Aliás, sustenta-se 
mesmo na decisão da AdC que, aquando do Protocolo de Colaboração de 1998, o 
Ministério da Saúde já tinha tentado considerar os preços praticados nos concursos 
hospitalares como preços de referência a serem fixados e aplicáveis ao setor 
farmacêutico, pelo que o risco do abaixamento dos preços fixados para as arguidas era 
real.  
O produto em crise no presente processo é constituído pelo Reagente de 
Determinação de Glicose no Sangue, comercializado por todas as arguidas em 
embalagens de 50 tiras, que, associado a um aparelho específico de medição, permite a 
determinação do nível de glicose no sangue.  
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 Vide n.º 2 do artigo 24º da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, onde se encontra plasmado o dever de todos 
os serviços da administração direta, indireta ou autónoma do Estado, bem como as autoridades 
administrativas independentes, participarem à AdC os factos de que tomem conhecimento suscetíveis de 
serem qualificados como práticas restritivas da concorrência.  




As tiras reagentes são específicas de cada marca e para cada aparelho de 
medição, pelo que cada empresa arguida possui um aparelho distinto das demais 
concorrentes. No entanto, tendente à determinação do mercado relevante para o âmbito 
jusconcorrencial, na sua dimensão material e geográfica, tais produtos comercializados 
pelas arguidas afiguram-se perfeitamente substituíveis na ótica dos consumidores. 
Na análise da procura, atendendo que o mesmo se destina ao utilizador que, por 
razões clínicas, necessite de conhecer o seu nível de glicose no sangue, o potencial 
consumidor do Reagente poderá adquiri-lo junto das farmácias, mas também poderá 
haver essa necessidade no contexto de administração dos cuidados de saúde a pacientes 
por parte de entidades públicas e privadas. Face ao exposto, na definição da procura do 
referido produto, considera-se a existência de um segmento das farmácias, por 
contraponto com o segmento hospitalar. Do que resulta do presente processo, o 
segmento e o mercado a considerar é o mercado do fornecimento do Reagente de 
Determinação de Glicose no Sangue no segmento hospitalar, nomeadamente um setor 
público sujeito às regras de contratação pública.    
Já do lado da oferta, as arguidas encontram-se em direta concorrência entre elas 
no mercado relevante, ou seja, como supra aduzido, no segmento hospitalar. 
Deste modo, as condições de comercialização do produto, nomeadamente 
adstritas às regras de contratação pública, em entidades hospitalares dispersas por todo o 
território nacional, permitem a consideração do mercado português como a dimensão 
geográfica relevante no processo.    
3.3.3.  Decisão da AdC 
A AdC formou a sua convicção quanto à matéria de facto, dada toda a prova 
documental produzida nos autos, corroborada pelo facto da arguida J&J não ter 
contestado a materialidade constante na nota de ilicitude, maxime as 41 (quarenta e 
uma) práticas concertadas que aí lhe foram imputadas. Encontrou igualmente suporte no 
facto de arguida Roche ter aceite a imputação de 34 (trinta e quatro) práticas 
concertadas constantes da nota de ilicitude. 




Resultou igualmente claro da prova testemunhal arrolada, nomeadamente de 
antigos funcionários das arguidas, a confirmação de que, através de reuniões regulares 
no âmbito das associações da indústria, os representantes das empresas arguidas 
trocavam entre si informações sobre preços do Reagente de Determinação de Glicose no 
Sangue praticados no âmbito dos concursos hospitalares. As concertações evidenciadas 
tinham como objetivos subir os preços do Reagente de Determinação de Glicose no 
Sangue no âmbito destes concursos (porque consideravam que estavam a níveis bastante 
baixos) e evitar uma grande discrepância com os preços fixados administrativamente 
pelo Estado Português no setor farmacêutico. 
O que foi identificado pela AdC traduz-se num conluio na fixação de preços, 
facto que não constitui um comportamento legítimo dos agentes económicos, nem 
resulta da adaptação inteligente dos seus comportamentos aos dos seus concorrentes. 
Este facto não é racionalmente justificável em procedimentos de aquisição de bens 
sujeitos a regras de contratação públicas, cujo objetivo, entre outros, assenta em garantir 
a livre formação e concorrência ao nível de preços e outras condições negociadas. 
Sendo as propostas apresentadas em invólucros opacos e fechados, a sua concertação 
privou os clientes da possibilidade real de beneficiarem de condições mais favoráveis 
que lhes seriam oferecidas numa situação de concorrência normal. 
O próprio corpo do n.º 1 do artigo 4º da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, 
exemplifica, nas suas alíneas a) a g), situações em que se verifica esse efeito restritivo 
da concorrência, e a fixação de preços, por ser a mais grave, é a primeira a ser 
apresentada pelo legislador. A restrição da concorrência tem de ser sensível, o que no 
caso sub judice se verifica, atento o número elevado de procedimentos públicos de 
aquisição do Reagente em que se constaram condutas ilícitas, sendo a sua abrangência 
nacional, resultando numa restrição muito grave da concorrência.  
Muito concretamente quanto aos cartéis (in casu, na fixação dos preços), a 
possibilidade de um ou vários participantes dos mesmos poderem encetar uma 




colaboração com a AdC no sentido da sua deteção e punição, não pode deixar de ser 
entendida como um elemento muito forte de prevenção da sua formação92. 
A decisão93 final da AdC determinou: 
• Abbott – 34 (trinta e quatro) coimas no valor de € 6.800.000,00; 
• Bayer – 26 (vinte e seis) coimas no valor de € 5.200.000,00; 
• Menarini – 26 (vinte e seis) coimas no valor de € 5.200.000,00; 
• Roche – 34 (trinta e quatro) coimas no valor de € 1.326.000; e 
• J&J – 36 (trinta e seis) coimas no valor de € 360.000,00. 
3.3.4.  Decisão Judicial 
De acordo com o tipificado no artigo 38º dos Estatutos da AdC, concentra-se a 
competência de julgar todos os recursos das decisões da AdC no TCL, conjugado com o 
que se encontra plasmado nos artigos 49º e segs. da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho. No 
que ao caso sub judice diz respeito, parte das arguidas socorreram-se da previsão do n.º 
1 do artigo 50º da mesma Lei para interporem recurso para o TCL, mormente para 
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 A Lei n.º 39/2006, de 25 de agosto, veio consagrar o regime jurídico da dispensa e da atenuação 
especial da coima em processos de contraordenação por infração às normas de concorrência: o 
denominado estado de clemência, que pretendeu adaptar para o nosso ordenamento soluções há muito 
adotadas nos EUA e ao nível comunitário, cujo regime visa incentivar os participantes em acordos ou 
práticas concertadas contrárias à LdC e, se aplicável, pelo artigo 101º do Tratado, a fornecer à AdC 
informação e elementos de prova relativos à prática de infrações. Este regime, assente na Teoria dos 
Jogos e da incerteza, visa o incentivo à colaboração com a AdC, concedendo, em contrapartida, e 
verificados determinados requisitos, a dispensa ou mesmo atenuação especial da coima que lhes seria 
aplicável por força da sua participação. Do que fica dito, trata-se de um mecanismo cujo escopo consiste 
em desestabilizar a cooperação entre os operadores económicos de um mesmo cartel e a substitui-la pela 
cooperação de um ou mais participantes com a autoridade administrativa nacional competente. Miller 
(2009), in “Strategic Leniency and Cartel Enforcement”, The American Economic Review, Vol. 99, N.º 3, 
pp. 765, apresentou evidência empírica de que o número de cartéis detetados nos EUA aumentou com a 
introdução dos programas de clemência, sendo que depois caiu para números inferiores à sua introdução.  
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 No artigo 44º da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, estabelece-se que, na determinação do montante da 
coima, deverão ser tidos em conta os seguintes critérios: a) a gravidade da infração para a manutenção de 
uma concorrência efetiva no mercado nacional; b) as vantagens que hajam beneficiado as empresas 
infratoras em consequência da infração; c) o caráter reiterado ou ocasional da infração; d) o grau da 
participação na infração; e) a colaboração prestada à Adc até ao termo do procedimento administrativo; f) 
o comportamento do infrator na eliminação das práticas proibidas e na reparação dos prejuízos causados à 
concorrência. 




efeitos de impugnação da decisão exarada pela AdC de aplicação de coimas, 
salientando-se que o aludido recurso produz efeitos suspensivos94. 
Sobre o argumento das recorrentes de que o preço não seria o único critério de 
ponderação na adjudicação das propostas, e na maior parte das vezes nem sequer fora o 
mais relevante, o Tribunal deu esse facto como provado, não afetando, no entanto, a sua 
convicção de que para as arguidas, naquele período, o mais importante não seria ganhar 
ou perder um concurso, mas antes adotar um comportamento conjunto tendente ao 
inflacionamento dos preços para que o preço do setor farmacêutico não fosse revisto em 
baixa.  
Concluiu o Tribunal que a prática concertada (conluio nos preços praticados) 
acabou por consistir na manifestação da vontade comum das arguidas no alinhamento 
de estratégias comerciais com vista à eliminação das incertezas quanto ao 
comportamento futuro de cada uma das comparticipantes no mercado, o que equivale 
dizer que a prática concertada é um modo de distorção das regras da concorrência.   
Resulta do Direito da Concorrência que os acordos, decisões ou práticas 
concertadas, ainda que não tenham tido qualquer efeito na concorrência, são punidos, 
bastando para isso que os mesmos tenham tido o objeto de impedir, falsear ou restringir 
a concorrência. 
Face ao caso exposto, decidiu o Tribunal, julgando parcialmente procedentes os 
recursos de impugnação judicial, alterar a decisão administrativa em crise e condenar: 
•  a empresa Abbott em 27 (vinte e sete) infrações, com a aplicação da 
coima única de € 3.000.000,00;    
• a empresa Menarini em 23 (vinte e três) infrações, com a aplicação da 
coima única de € 2.000.000,00;    
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 Com a entrada em vigor da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, das decisões proferidas pela AdC, cabe 
recurso para o Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão – vide artigo 84º da LdC.  




• a empresa J&J em 1 (uma) infração, com a aplicação da coima única de 
€ 70.000,00; 
• Manter a sanção acessória aplicada95. 
O TRL confirmou a decisão da AdC, mantendo a coima aplicada pelo TCL à 
arguida Abbott, mas reduziu a coima aplicada à arguida Menarini, por considerar que 
se tratou de uma única infração, cometida ao longo de vários anos, e não de várias 
infrações distintas, fixando-a em € 1.000.000,00. Relativamente à arguida J&J, o TRL 
declarou extinto o procedimento contraordenacional, uma vez que a empresa, embora 
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 Nos termos do artigo 45º da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, foi aplicada, como sanção acessória, 
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a publicação, a expensas dos infratores, da decisão proferida no DR e/ou num jornal nacional de expansão 
nacional, atento o mercado geográfico relevante em que a prática produziu os seus efeitos. 




4. Acordos Verticais 
4.1 .  O que são acordos 
Na maioria dos mercados os produtores não vendem diretamente as suas 
produções aos clientes finais, socorrendo-se antes de intermediários e retalhistas. Do 
mesmo modo, o produto final é produzido em vários estágios, sendo que, muitas vezes, 
as empresas em diferentes fases do processo vertical celebram contratos de forma a 
reduzir os custos de produção, garantir a estabilidade do fornecimento e melhor 
coordenar as atuações96. Em algumas circunstâncias, os produtores poderão ter alguma 
dificuldade de induzir os retalhistas ao comportamento por eles pretendido, podendo, 
nestes casos, socorrer-se da integração vertical, ou seja, poderão simplesmente fundir-se 
com os retalhistas, passando a pertencerem à mesma empresa e, assim, conciliarem os 
objetivos.  
Os acordos verticais97 são aqueles realizados entre empresas que têm entre si 
uma relação do tipo fornecedor-cliente ou produtor-distribuidor98. Assim, tal como nos 
acordos horizontais, eles podem reduzir a concorrência e o bem-estar social. Mas a sua 
análise é mais difícil do que a efetuada nos acordos horizontais, pois são em teoria mais 
fáceis de justificar com base no argumento da diminuição de custos e melhor operação 
de negócios, nomeadamente aqueles que permitem a redução dos encargos de transação, 
como ocorre em algumas fusões verticais.   
O mesmo tipo de restrição vertical poderá ser utilizado com diferente propósitos, 
servindo quer para melhorar a eficiência na cadeia de distribuição, quer com o objetivo 
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 In Motta (2004), op. cit., pp. 302. 
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 De acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 1º do Regulamento (EU) n.º 330/2010, de 20 de abril, da 
Comissão, o acordo vertical é um acordo ou prática concertada entre duas ou mais empresas, exercendo 
cada uma delas as suas atividades, para efeitos do acordo ou da prática concertada, a um nível diferente 
da cadeia de produção ou distribuição e que digam respeito às condições em que as partes podem 
adquirir, vender ou revender certos bens ou serviços. Já a alínea b) do mesmo artigo define restrição 
vertical como uma restrição da concorrência num acordo vertical abrangida pelo n.º 1 do artigo 101º do 
TFUE.   
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 A título de exemplo, Motta (2004), op. cit., pp. 303, enuncia non-linear pricing (contrato que fixa um 
determinado preço independentemente das unidades adquiridas, também designado por franchise fee no 
caso dos royalties), descontos de quantidade, resale price maintenance (simplisticamente consiste no 
preço que o retalhista deverá vender o produto), quantidades fixas e cláusulas de exclusividade.  




de prejudicar a concorrência, não podendo dizer-se que um tipo de restrição é sempre 
positivo ou negativo. Assim, em termos legais e de acordo com a análise económica, 
não poderá existir uma proibição per se de algumas restrições, mas antes uma análise 
casuística no seu contexto para aferir se contribui ou não para o bem-estar geral, ainda 
que por vezes coexistam sinais contraditórios de eficiência e prejuízos para a 
concorrência99.   
A presença de restrições verticais é usual em acordos de cooperação 
interempresarial. A aceitação das partes, através de cláusulas contratuais limitativas da 
respetiva capacidade concorrencial, afigura-se como determinante na obtenção de 
ganhos de eficiência, ao mesmo tempo que altera a dinâmica concorrencial. As normas 
da defesa da concorrência acolhem a necessidade de submeter a apreciação dessas 
situações a um balanço económico100, ou seja, uma ponderação entre eficiência e efeitos 
anticoncorrenciais.      
Num contexto de formas de cooperação entre empresas cada vez mais 
complexas, a formalização, através de contratos dessas relações entre agentes 
económicos que ocupam fases distintas do processo produtivo, reclama, por vezes, a 
inclusão de cláusulas restritivas da concorrência como condição necessária à 
prossecução da finalidade do acordo. Assim, estabelecer restrições verticais, por forma 
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 In Motta (2004), op. cit., pp. 391-393, é analisada uma investigação levada a cabo pela COM sobre os 
acordos verticais de exclusividade no mercado de gelado de fabrico industrial na Alemanha. Atenta que a 
principal característica deste setor tem que ver com a preservação do produto a baixa temperatura, os 
produtores efetuaram elevados investimentos para garantir que o seu produto chegasse em condições aos 
postos de venda. Uma vez que estes últimos não estariam disponíveis para adquirir cabines frigoríficas 
para colocação nos seus estabelecimentos comerciais, foram os produtores que assumiram o risco de tal 
investimento, exigindo, no entanto, a celebração de contratos de exclusividade, contendo cláusulas não só 
de venda exclusiva dos seus produtos, mas também de proibição de colocação de outros produtos nas suas 
cabines. Entenderam alguns concorrentes que os líderes do mercado, com tais acordos, contribuíam para o 
encerramento do mesmo, até porque os locais de venda muito dificilmente teriam disponibilidade de 
espaço para a colocação de uma outra cabine frigorífica de um rival. A COM foi sensível aos argumentos 
de que tais contratos poderiam limitar a concorrência, mas também se apercebeu que a indústria do gelado 
apenas teve uma grande expansão porque os produtores assumiram o risco e criaram verdadeiros postos 
de venda com o seu investimento. Entendeu a COM que, dependendo da definição de mercado, as 
cláusulas de exclusividade que impediam a venda de outros gelados no estabelecimento poderiam 
contribuir efetivamente para a limitação da concorrência. Já a exclusividade das cabines frigoríficas 
apresentam uma lógica eficiente e com poucos efeitos negativos. Deste modo, a COM efetuou um 
balanço entre os efeitos positivos e os limitativos da concorrência.      
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 Vide artigo 10º da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio. 




a maximizar os resultados da cooperação, implica limitar a atuação no mercado dos 
agentes a elas subordinados, provocando a externalização dos efeitos do acordo, e, 
assim, o condicionamento do comportamento concorrencial de terceiros. 
A implementação de restrições verticais provoca necessariamente redução da 
concorrência intramarca, sendo que a diminuição do número de agentes que concorrem 
entre si atenua a concorrência baseada no preço, permitindo aos agentes económicos 
concentrar a sua atuação concorrencial noutros domínios, como são a prestação de 
serviços, o fornecimento de informação, a melhoria e inovação de processos e produtos, 
podendo representar incrementos de eficiência. 
As normas de defesa da concorrência terão de ser capazes de avaliar os 
comportamentos que, sendo passíveis de reduzir a concorrência e o excedente de alguns 
agentes económicos, determinam a produção de resultados globais socialmente 
desejáveis. 
O incentivo em deter vantagens concorrenciais explica a dinâmica concorrencial 
e, neste contexto, a adoção, por parte dos empresários, de formas organizacionais 
inovadoras, que, muitas vezes, constituem restrições verticais. 
As restrições verticais integram-se em interações cooperativas estratégicas, isto 
é, de conjugação de esforços subordinados a um objetivo comum. Consistem assim em 
limitações contratualmente fixadas à conduta concorrencial, orientadas para o 
alinhamento de incentivos das partes e inseridas em interações cooperativas de longo 
prazo.        
4.2 .  Efeitos negativos 
Conforme defende Breyer (2009)101, os economistas aceitam como certo que os 
acordos de fixação dos preços de revenda poderão ter sérias consequências 
anticoncorrenciais. No que respeita aos revendedores, tal como nos acordos horizontais, 
podem diminuir ou eliminar a concorrência entre revendedores de uma só marca ou 
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multimarcas. Com tais condutas, podem impedir os revendedores de oferecerem aos 
consumidores finais os preços mais baixos, impedem a resposta a alterações na procura 
com consequentes alterações no preço, encorajam para substituir o serviço pela 
competição de preço e impedem a entrada de novos revendedores nessa particular 
indústria. Já no que concerne aos produtores, os acordos de fixação dos preços de 
revenda poderão reforçar o comportamento inibidor de concorrência nos mercados 
concentrados. Um produtor que reduza o seu preço de venda sem implicações no preço 
de revenda, ou seja, sem que o mesmo se reduza, pouco terá a ganhar ou mesmo nada, 
uma vez que o revendedor não estimulará um aumento da procura com a passagem da 
redução do preço do produtor para os consumidores. Deste modo, em qualquer um dos 
casos, a manutenção dos preços de revenda por intermédio de conluio irá prevenir 
qualquer tentativa de competição pelo preço, estabilizando deste modo os preços do 
produtor.  
Sendo consensual para os economistas os efeitos negativos verificados nos 
acordos verticais102, também é verdade que eles, por vezes, aceitam que a concertação 
dos preços de revenda se traduza em benefícios para os consumidores. Breyer (2009)103 
enuncia que a concertação dos preços ao nível da revenda poderá facilitar as novas 
entradas na indústria, nomeadamente de um produtor apostado em diferenciar a sua 
marca, uma vez que o mesmo não terá de enfrentar um ajustamento do preço a jusante 
como forma de impedir que as entradas posteriores no mercado recuperem os seus 
investimentos iniciais. Assim, ao nível dos preços, como vimos supra, não resta aos 
produtores qualquer margem de manobra para tentar afastar as entradas tardias no 
mercado, elevando assim a concorrência ao nível dos produtores, nomeadamente maior 
competição entre marcas, com consequente benefício para os consumidores finais. 
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 De acordo com Jullien e Rey (2007), “Resale Price Maintenance and Collusion”, The RAND Journal 
of Economics, Vol. 38, N.º 4, pp. 983, a atitude das autoridades administrativas da concorrência varia 
entre os países, mas consensualmente trata as restrições de preços mais severamente do que as restantes 
restrições, tal como a exclusividade geográfica ou a distribuição seletiva. Em particular, o resale price 
maintenance, onde os preços de retalho são fixados pelos produtores em vez dos distribuidores, são 
muitas vezes considerados ilegais per se.  
103
 In op. cit., pp. 129. 




Alguma literatura104 aponta mesmo que as restrições verticais poderão fomentar 
a colusão entre produtores, quer seja através da fixação de preços de revenda, quer 
mesmo quando dois ou mais produtores vendem através do mesmo retalhista. Se na 
primeira situação a probabilidade de colusão acresce porque também aumenta a 
observação dos preços, eliminando a variação dos preços de retalho, já na segunda 
situação poderá levar à maximização dos preços conjuntos a serem praticados. O 
incremento dos lucros dos produtores poderá ser atingido se estes delegarem a fixação 
dos seus preços finais no mesmo revendedor, sendo óbvio que este último escolherá o 
preço de colusão, embora o mesmo possa suceder caso não o façam. Atendendo que os 
ganhos dos produtores poderão estar associados a uma percentagem dos lucros do 
retalhista (v.g. franchise fee), quando os produtores fixam os preços, tomam em 
consideração que os seus lucros dependem da venda do seu produto, mas também dos 
produtos dos seus rivais, atuando como se estivesse em causa a venda de dois produtos 
pelo mesmo cartel, ou seja, visando maximização conjunta dos lucros.  
A apreciação casuística é a forma mais desejável de avaliação das restrições 
verticais. No entanto, os custos associados a esse tipo de análise aconselham alguma 
prudência. A avaliação da eficiência económica das restrições verticais é realizada com 
base na determinação dos respetivos efeitos positivos e negativos e efeito geral, isto é, a 
avaliação dever-se-á fazer segundo o princípio da compensação entre as consequências 
positivas e negativas. 
O regime jurídico nacional da concorrência, que disciplina as restrições 
verticais, vertido nos artigos 9º e 10º da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, corresponde, no 
essencial, ao artigo 101º do TFUE. A aplicação do regime de exceção, previsto no n.º 3 
do artigo 101º do TFUE, a um acordo restritivo pressupõe o apuramento da verificação 
cumulativa das condições de eficiência, de benefício dos utilizadores, de 
indispensabilidade e de preservação da concorrência.  
O ordenamento jurídico norte-americano evidencia uma maior recetividade em 
aceitar o sacrifício da concorrência intramarcas, em proveito do estímulo à concorrência 
                                                          
104
 Vide Motta (2004), op. cit., pp. 358-360. 




intermarcas. As instâncias comunitárias da concorrência têm vindo a adotar 
entendimentos mais tolerantes relativamente às restrições verticais, nomeadamente no 
que respeita à ponderação dos efeitos limitativos da concorrência, o denominado 
princípio da compensação, ou seja, a ideia de que as vantagens resultantes das restrições 
verticais podem compensar os seus efeitos anticoncorrenciais105.          
4.3 .  Análise de caso em Portugal 
4.3.1.  Súmula 
Caso: Processo n.º 31/04 da AdC. 
Relevância: As infrações no presente processo traduzem-se na existência de contratos-tipo de 
fornecimento de café no canal HORECA (hotéis, restaurantes, cafés e similares) com cláusulas que 
impediam e restringiam a concorrência (Restrição vertical – distribuição exclusiva).  
Destinatário da decisão: Nestlé Portugal, S.A (Nestlé). 
Data da decisão: 20/04/2006.      
Mercado relevante do produto: Fornecimento de café torrefacto no canal HORECA. 
Mercado relevante geográfico: Mercado nacional. 
Descrição do caso: No decurso da investigação, ficou demonstrado que a Nestlé impunha aos seus 
clientes obrigações de não concorrência (compra exclusiva), com duração incerta. As obrigações de não 
concorrência, conjugadas com a imposição de compra de quantidades mínimas de café, resultavam na 
impossibilidade prática, para o cliente, de recorrer a outro fornecedor por um período sem termo certo. Os 
contratos celebrados pela Nestlé previam que, uma vez decorridos cinco anos de compra exclusiva da 
marca de café, fossem prolongados sempre que o cliente não tivesse adquirido as quantidades mínimas 
obrigatórias de café, sob pena de se ver obrigado a pagar uma indemnização, dissuasora da denúncia do 
contrato. 
Desenvolvimentos suplementares do caso: Sindicância jurisdicional do TCL que devolveu os autos à 
AdC por motivos formais. Na sequência daquela decisão judicial, a arguida e restantes empresas do setor 
tomaram individualmente a iniciativa de propor alterações aos seus modelos de contratos-tipo de 
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fornecimento de café no canal HORECA, o que correspondeu às exigências expressas pela AdC que 
arquivou o respetivo processo com condições. 
4.3.2.  Factos relevantes 
O processo teve origem numa denúncia apresentada à AdC106. Após a 
investigação, a Autoridade concluiu que a Nestlé vinha celebrando, pelo menos desde 
1999, contratos de fornecimento de café ao canal HORECA contendo cláusulas 
restritivas da concorrência, que correspondiam a um conjunto de contratos-tipo, 
celebrados em todo o território nacional. 
As obrigações de não concorrência, conjugadas com a imposição de compra de 
quantidades mínimas de café, resultavam na impossibilidade prática, para o cliente, de 
recorrer a outro fornecedor por um período sem termo certo. Os contratos celebrados 
pela Nestlé previam que, uma vez decorridos cinco anos de compra exclusiva da marca 
de café, fossem prolongados sempre que o cliente não tivesse adquirido as quantidades 
mínimas obrigatórias de café, sob pena de se ver obrigado a pagar uma indemnização, 
dissuasora da denúncia do contrato. Importa, ainda, salientar, que à luz de legislação 
comunitária, as cláusulas de não concorrência não podiam, em regra, exceder os cinco 
anos107. 
Como efeito prático, este tipo de contrato condiciona a liberdade de escolha dos 
estabelecimentos do canal HORECA em relação aos seus fornecedores de café por 
largos períodos de tempo, reduzindo a concorrência entre marcas. A prática enunciada 
preencheu, à data dos factos, o n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º18/2003, de 11 de junho, não 
                                                          
106
 A queixa foi apresentada pelo Café da Palha Lda que havia celebrado um contrato de fornecimento de 
café com a Nestlé e que alegava, por não cumprir com a compra das quantidades mínimas estabelecidas 
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– vide sentença da 8ª Vara Cível do Porto, proferida na ação com o Processo Ordinário n.º 4374/04, de 15 
de setembro de 2006.      
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 Vide alínea a) do artigo 5º do Regulamento (CE) n.º 2790/99 da Comissão, de 22 de dezembro, em que 
a isenção prevista no artigo 2º não é aplicável à seguinte obrigação incluída em acordos verticais: 
Qualquer obrigação de não concorrência direta ou indireta, cuja duração seja indefinida ou ultrapasse 
cinco anos. Uma obrigação de não concorrência que seja tacitamente renovada por mais que um período 
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beneficiando da isenção por categoria para as restrições verticais, abstratamente 
aplicável, nem de um balanço económico positivo individual, nos termos do n.º 1 do 
artigo 5.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho108. 
Com a exclusividade, sob a forma de marca única, um produtor impõe a um 
distribuidor que concentre a respetiva atividade unicamente no seu produto. Esse efeito 
pode ser alcançado através de obrigações de compra exclusiva ou incentivos à compra 
de determinadas quantidades.   
A Nestlé foi criada por Henri Nestlé em 1866, na Suíça, assumindo uma posição 
de líder no mercado da alimentação, estando presente em cinco continentes. No que ao 
produto de café diz respeito, a Nestlé detém em Portugal quatro marcas: Buondi, Sical, 
Tofa e Christina. Enquanto as duas primeiras cobrem todo o país, as duas últimas 
apresentam apenas uma implementação a nível regional, estabelecendo-se a Tofa na 
região Sul e a Christina na região Norte. 
A venda de café torrado destina-se essencialmente a um dos segmentos em que 
se pode analisar esse mercado: consumo imediato, normalmente designado por canal 
HORECA; ou consumo no lar. No primeiro segmento, são quatro as empresas que 
detêm, genericamente, oitenta por cento do mercado português, designadamente Nestlé 
(com as suas quatro marcas), Delta, Segafredo e Nutricafés, tornando-o muito 
competitivo e dificultando a entrada de novos concorrentes neste canal. Daqui 
rapidamente resulta que o mercado do produto é o fornecimento de café no canal 
HORECA e que o mercado geográfico consiste no território português. 
Da análise efetuada ao mercado relevante, a AdC exarou na sua decisão estar na 
presença de um mercado fortemente concentrado, existindo quatro grandes empresas. A 
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 Com a entrada em vigor da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, corresponde antes ao n.º 1 do artigo 9º e n.º 
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distribuição das partes e a uma otimização das suas vendas e níveis de investimento. 




arguida Nestlé encontra-se entre elas com uma quota de vinte e sete por cento, 
mantendo-se as quotas das quatro empresas relativamente constantes entre 2000 e 2004.  
No mercado em análise, verificou-se que as empresas nele presente tendiam a 
organizar redes de distribuição de café vinculando os seus clientes a cláusulas de 
compra exclusiva, criando redes paralelas de acordos. 
A arguida alegou que os elementos essenciais dos seus contratos, 
designadamente as quantidades mínimas de consumo mensal, eram negociadas com os 
seus clientes e não impostos por esta. Do mesmo modo, a compra efetiva da quantidade 
acordada era a sua única garantia de retorno do investimento realizado com o cliente, 
sendo a responsabilidade contratual, em caso de incumprimento, a sua única forma de 
salvaguarda. Suscitou ainda a Nestlé a violação do princípio da igualdade por haver 
referência a práticas idênticas às que lhe eram imputadas por parte das suas principais 
concorrentes109, assim como não aceitou a forma como a AdC calculou a sua quota de 
mercado, alegando ter-se baseado em elementos confidenciais que não pode a arguida 
analisar e contraditar.  
4.3.3.  Decisão da AdC 
A AdC concluiu que a Nestlé, ao celebrar contratos de fornecimento de café 
com cláusulas de compra exclusiva, tendo por objeto e efeito restringir de forma 
sensível a concorrência, violou, à data dos factos, o n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 
18/2003, de 11 de junho, o que constitui uma contraordenação punível nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 43.º do mesmo diploma legal. Por isso, decidiu condenar a 
Nestlé ao pagamento de uma coima no valor de € 1.000.000,00, bem como eliminar as 
cláusulas contratuais que implicavam uma obrigação de compra exclusiva por um 
período superior a cinco anos, ou a renovação para além dos cinco anos, sem o 
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consentimento expresso e livre de ambas as partes, no prazo de sessenta dias, contados 
da notificação da decisão110. 
4.3.4.  Decisão Judicial 
No âmbito do processo contraordenacional que visava os acordos de distribuição 
da Nestlé, a AdC proferiu uma decisão condenatória111. Em sede de impugnação 
judicial, a decisão foi apreciada pelo TCL que determinou em 15/02/2007 a devolução 
do processo à AdC por motivos formais112. 
No seguimento, a AdC procedeu ao arquivamento, mediante condições, dos 
processos contraordenacionais por práticas restritivas de concorrência que envolviam as 
empresas Nestlé, Delta, Nutricafés e Segafredo. Estes processos foram iniciados na 
sequência de uma denúncia, no primeiro caso, e oficiosamente, no que concerne aos 
restantes três processos. 
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 Esta foi a primeira decisão condenatória da AdC por restrição vertical. Resulta da mesma que qualquer 
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privada, pode interferir com o regular funcionamento do mercado, influenciando a formação da oferta e 
da procura, ou seja, impedindo a livre circulação de mercadorias e prestação de serviços.  
111
 Pretendeu inicialmente a arguida a suspensão do prazo de sessenta dias para alterar os seus contratos 
de distribuição de café em conformidade com a decisão da AdC, alegando que a modificação dos seus 
contratos-tipo poderia determinar a perda das importantes eficiências e vantagens geradas pelos mesmos, 
assim como a execução dessa parte da decisão geraria no mercado uma evolução impossível de inverter 
posteriormente. Tal pretensão não mereceu o acolhimento do TCL, sendo relevante transcrever parte da 
decisão proferida no processo n.º 766/06.4TYLSB, datada de 26 de setembro de 2006, fl. 1424: Estando 
em causa zelar pelo bom funcionamento do mercado e diligenciar pela reposição da concorrência 
quando esta é afetada, qualquer decisão adotada nesse sentido é sempre de caráter urgente e tem de ser 
executada de imediato, sob pena de os prejuízos para o funcionamento do mercado se continuarem a 
fazer sentir por um longo período de tempo, podendo prejudicar séria e irreparavelmente um ou mais 
agentes económicos e a própria estrutura de mercado. É certo que também o infrator, que inconformado 
com a decisão, dela recorreu, terá prejuízos resultantes de ter de cumprir com o que lhe foi ordenado no 
prazo fixado. Este prejuízo tem, porém, que ser sopesado com o prejuízo para o mercado e para terceiros 
supra referido. Ora no confronto entre os dois interesses em presença, o do mercado e de terceiros, por 
um lado, e o do infrator, por outro, e não podendo ser os dois salvaguardados, por incompatíveis, o que 
pesa mais é o primeiro.    
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 Entendeu o TCL que a AdC não pode violar o interesse da salvaguarda do segredo de negócio das 
empresas concorrentes da arguida, que forneceram elementos para os autos a pedido da AdC, e que esse 
interesse, sendo legítimo, tem de ser protegido. Mas é igualmente certo que a AdC não pode acusar a 
arguida partindo de elementos que esta não conhece e relativamente aos quais não se pode defender. Foi 
deste modo decretada a nulidade do processado a partir da última diligência efetuada nos autos, dado que 
a nulidade em apreço não afetou a validade das diligências probatórias levadas a cabo pela AdC.  




Em todos os inquéritos, estavam em causa cláusulas de não concorrência 
inseridas nos contratos-tipo de fornecimento de café ao denominado canal HORECA, 
com particular incidência no facto de terem uma duração indeterminada. No âmbito da 
investigação, procedeu-se à análise dos referidos contratos-tipo, tendo sido verificado 
que continham cláusulas de não concorrência suscetíveis de consubstanciar uma 
restrição jusconcorrencial contrária às normas de defesa da concorrência, 
designadamente, à data dos factos, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 18/2003, 
de 11 de junho. 
Na sequência daquela decisão judicial, as empresas em causa tomaram 
individualmente a iniciativa de propor alterações aos seus modelos de contratos-tipo de 
fornecimento de café no canal HORECA, o que correspondeu às exigências expressas 
na decisão da AdC. 
Deste modo, as empresas assumiram os seguintes compromissos: 
a) Alteração dos contratos-tipo de fornecimento de café, em particular no 
que respeita ao prazo de vigência e da correspondente obrigação de compra 
exclusiva; 
b) Envio de um comunicado a cada um dos seus clientes cujo contrato 
haja excedido cinco anos de vigência; 
c) Não intentar ou desistir de ações judiciais com fundamento na 
violação de cláusulas de contratos anteriores que não seriam possíveis à luz dos 
contratos alterados. 
Os compromissos atrás referidos foram assumidos, de igual modo, por todas as 
empresas nos respetivos processos. Nestes termos, avaliados e devidamente ponderados 
todos os inconvenientes e benefícios para defesa e promoção de uma livre e sã 
concorrência no mercado, determinou a AdC o arquivamento dos quatro processos de 
contraordenação.  





O objeto da presente dissertação é um assunto de importância crescente, com 
grandes implicações nas economias nacionais do mundo, solicitando permanentemente 
novos métodos e técnicas para lidar com as práticas que conduzem à redução da 
concorrência.   
Mercados eficientes proporcionam aos consumidores finais os melhores preços, 
a melhor inovação e oferta, consubstanciando a maneira mais eficiente de beneficiar de 
forma eficaz o consumidor final.  
O objetivo da política de concorrência é a manutenção de mercados 
concorrenciais, servindo como um instrumento para encorajar a eficiência industrial, a 
afetação ótima de recursos, o progresso técnico e a flexibilidade de ajustamento a um 
ambiente em constante mudança. O objetivo da política da concorrência deverá ser a 
maximização do bem-estar social (entendido como a soma do excedente dos produtores 
e dos consumidores). Os economistas sabem que a venda de uma menor quantidade do 
produto a um preço mais elevado dará origem a uma perda social líquida. 
Como vimos supra, a política da concorrência é um terreno fértil em que a 
contribuição da Economia é fundamental, constituindo no presente um dos ramos mais 
interessantes de aplicação dos seus conceitos e de investigação teórica. O Direito da 
Concorrência evidencia esse estreitamento de relações entre o jurídico e o económico, 
verificado, nomeadamente, pela subordinação das soluções normativas a considerações 
de eficiência económica. 
Em jeito de conclusão às decisões melhor analisadas supra, tanto de natureza 
administrativa como judicial, surte evidenciar desde logo que se tratam de exemplos 
extremamente profícuos, em sectores económicos de difícil análise, que demonstram a 
falta de cultura de concorrência que ainda se verifica no nosso ordenamento jurídico. 
Esta lacuna de cultura concorrencial é identificada essencialmente nos agentes 
económicos e respetivas associações que estes por vezes integram, mas também, na 
minha opinião, nos próprios aplicadores da Lei, não só face à relativa juventude da LdC, 




mas sobretudo perante a dificuldade de articular conceitos jurídico-económicos 
complexos com a exigência da segurança jurídica que o escrutínio jurisdicional exige, 
socorrendo-se, não raras vezes, do acervo jurisprudencial comunitário para balizar 
conceitos e sustentar as respetivas decisões.  
Segundo Frederic Jenny113, no âmbito dos países de tradição do Direito Civil 
Romano, como é o caso de Portugal, as leis têm de ser completas, claras e coerentes, 
para que a autoridade judiciária as possa aplicar, prática que resulta da separação do 
poder legislativo e judicial. Quando se abordam as diferentes leis da concorrência, não 
obstante a sua natureza coerente, estas não são sempre claras e completas, o que se 
revela um verdadeiro desafio para os Juízes reverem decisões das autoridades da 
concorrência. Mais acrescentou que estes últimos focam-se muitas vezes nos meandros 
processuais e adjetivos em vez do aspeto substantivo e essencial das decisões. 
Nos casos escrutinados, foram suscitadas inúmeras violações de princípios 
constitucionais, ilegalidades, nulidades e diferentes formas de interpretação legal, sendo 
todas as decisões (de natureza administrativa e judicial) exaustivas na sua 
fundamentação, quer de facto, quer de direito, mas especialmente neste último domínio, 
apoiando-se sempre na jurisprudência comunitária e nacional, existindo já um escrutínio 
vasto por parte dos tribunais superiores no nosso ordenamento jurídico. 
De evidenciar que a recente criação do Tribunal da Concorrência, Regulação e 
Supervisão, com a entrada em vigor da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, permitirá a 
criação de um corpo especializado de julgadores mais familiarizados com a exigência 
técnica desta área do saber. Como fora já mencionado na presente dissertação, a AdC 
atua como o braço administrativo das leis da concorrência, coadjuvado superiormente 
pelo braço legal dos Tribunais. 
Da relevância do caso da restrição horizontal ao nível dos preços analisados, 
cumpre destacar a conduta colaborante de uma das arguidas, que segundo a própria 
AdC exarou, se traduziu na primeira colaboração desde o seu estabelecimento, mesmo 
                                                          
113
 In Mateus e Moreira (2010), op. cit., pp. 71 a 82. 




sem o amparo da certeza jurídica que agora decorre dos programas de clemência, 
traduzindo-se numa forma por excelência de prevenção da formação dos cartéis. 
De evidenciar ainda que, no que concerne às empresas impugnantes no setor 
farmacêutico, julgando parcialmente o Tribunal Superior os seus recursos, foram 
condenadas numa coima única bastante inferior daquela que fora praticada pela AdC, 
mas não o bastante para deixar de considerar que às arguidas foi aplicada uma sanção 
considerável pelas suas práticas anticoncorrenciais. Esta condenação enquadra-se na 
pretensão máxima do regime concorrencial, que procura compensar os consumidores 
finais das incorreções do mercado, mas principalmente identificar e deter os operadores 
que violam a lei. 
Se o cartel é considerado uma prática ilegal per se, independentemente dos 
efeitos causados, já uma situação de restrição vertical é mais complexa, não se 
compadecendo com aplicação de uma simples norma, exigindo antes uma análise 
económica casuística dos seus efeitos positivos e negativos (balanço económico), de 
forma a aferir a sua implicação para a concorrência.  
A restrição vertical da concorrência analisada foi igualmente a primeira a 
merecer um processo por parte da AdC, tendo sido permitido aos agentes económicos 
do setor, depois da instauração do procedimento, a liberdade de escolha do seu 
fornecedor, banindo contratos-tipo que implicavam uma duração da obrigação da 
exclusividade de compra para além do inicialmente acordado, sem o consentimento 
expresso e livre de ambas as partes, na esteira do respeito pelo princípio da autonomia 
privada. 
Os resultados apresentados pela AdC, desde a sua criação, consubstanciam uma 
excelente forma de prevenção de qualquer comportamento anticoncorrencial, incutindo 
nos agentes económicos do nosso ordenamento jurídico, mormente dos participantes em 
qualquer prática considerada ilegal, um custo de oportunidade mais elevado, ou seja, a 
boa eficiência da atuação da AdC eleva a probabilidade da prática ilícita ser detetada e 
punida.  




A presente dissertação é o resultado do crescente interesse na avaliação das 
políticas da concorrência que se têm implementado nos últimos anos, nomeadamente na 
estimativa do seu impacto positivo e nos benefícios diretos para o bem-estar, 
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